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RESUMO 

 

Os acidentes com materiais perfurocortantes são considerados grandes desafios e 

desperta constante preocupação para os profissionais da área de saúde, em 

especial os profissionais de enfermagem, devido à elevada demanda de 

procedimentos invasivos e, a dinâmica do trabalho, principalmente, nas Unidades 

de Terapia Intensiva. O objetivo deste estudo é Identificar a ocorrência de acidentes 

com perfurocortantes; em seguida, elaborar estratégias para reduzir os riscos de 

acidentes com materiais perfurocortantes, por meio de ações educativas à equipe 

de enfermagem, utilizando-se, cartilha informativa. A pesquisa tem abordagem 

quantitativa e qualitativa. Inicialmente, foram levantadas, as fichas de notificação 

de acidentes, no período compreendido entre 2009 a 2015, em um hospital da 

cidade de São Luís. Posteriormente, foi utilizado um roteiro de entrevistas 

individuais, com perguntas abertas e fechadas, sendo entrevistados 11 

enfermeiros, e 34 técnicos, envolvidos na assistência direta. Como resultado, 

constatou-se que, em relação à categoria profissional, os técnicos de enfermagem 

continuam sendo os mais acidentados; principal fator responsável pelos acidentes, 

é a falta de atenção; as agulhas são os objetos mais envolvidos; maioria dos 

profissionais com  esquema vacinal completo; Equipamentos de Proteção 

Individual e Coletivo (EPI e EPC),com 60% de adesão pelos profissionais; as  mãos 

é a parte mais afetada no acidente; a maioria  dos acidentes ocorrem na realização 

de procedimento; 75% dos acidentados não notificaram a ocorrência e, não houve 

emissão de CAT; 58% dos profissionais não receberam nenhuma capacitação 

profissional. Finalmente, foi elaborada uma cartilha educativa, fornecendo 

informações com vistas à promover a educação permanente dos profissionais, a 

fim de reduzir os riscos dos acidentes com material perfurocortante.  

 

Descritores: Enfermagem, Riscos Ocupacionais, Perfurocortantes, Educação em 

Enfermagem 
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ABSTRACT 

 

Accidents with sharps are considered major challenges and constant concern for 

health professionals, especially nursing professionals, due to the high demand for 

invasive procedures and the dynamics of work, especially in Intensive Care Units. 

The objective of this study is to identify the occurrence of sharps injuries; and then 

develop strategies to reduce the risk of accidents with sharps, through educational 

actions to the nursing team, using information booklet. The research has a 

quantitative and qualitative approach. Initially, the accident report cards were drawn 

up in a hospital in the city of São Luis from 2009 to 2015. Later, a script of individual 

interviews with open and closed questions was used, and 11 nurses were 

interviewed, and 34 technicians involved in direct assistance. As a result, it was 

found that, in relation to the professional category, nursing technicians remain the 

most injured; main factor responsible for accidents, is the lack of attention; the 

needles are the objects most involved; majority of professionals with complete 

vaccination schedule; individual and Collective Protection Equipment (EPI and 

EPC), with 60% adherence by professionals; hands is the most affected part in the 

accident; most of the accidents occur in the procedure; 75% of the accident victims 

did not report the occurrence and, there was no CAT issue; 58% of the professionals 

did not receive any professional training. Finally, an educational booklet was 

developed, providing information to promote the continuing education of 

professionals in order to reduce the risk of accidents with sharps. With a view to 

promoting the continuing education of professionals in order to reduce the risk of 

accidents involving sharps. 

 

Descriptors: Nursing, Occupational Risks, Sharpening, Nursing Education 
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1 INTRODUÇÃO         

 

 Os acidentes com materiais perfurocortantes são considerados um desafio 

e despertam preocupação dos profissionais da área de saúde, pela possibilidade 

de transmissão de patógenos veiculados pelo sangue e seu impacto sobre a saúde. 

Essa veiculação ocorre através de vários instrumentos utilizados pelos profissionais 

de saúde, durante a realização de suas tarefas. Achados de pesquisas nacionais e 

internacionais ressaltam a ocorrência de acidentes com material perfurocortante e 

biológico, potencialmente contaminado (CANINI et al.,2002; MUROFUSE, 

MARZIALE, GEMELLI,2005; BALSAMO, FELLI,2006; SÊCCO et al.,2008; SILVA 

et al, 2009; VIEIRA, PADILHA, PINHEIRO, 2011). 

Acidentes com perfurocortantes, principalmente com agulhas, são 

considerados as principais causas de exposição para os profissionais em relação 

as infecções, oferecendo riscos de acidentes, colocando-os em exposição à 

patógenos, sendo a hepatite B a maior causa de contaminação (Marziale, 

Rodrigues (2002); Silva et al. (2009), com índice de contaminação variando entre 

37% a 62%,quando o paciente- fonte apresenta o antígeno HbeAg, e entre 23% a 

37% se o paciente-fonte não apresenta o antígeno citado, e pelo vírus da Hepatite 

C que pode alcançar 7% após o acidente (BRASIL, 2004). 

 Com o surgimento da AIDS, na década de 80, houve um aumento da 

preocupação com a segurança nos processos de trabalho, despertando para uma 

discussão mais aprofundada também acerca das formas de transmissão de 

doenças e de risco ocupacional. A contaminação pelo vírus da Imunodeficiência 

Humana (HIV) atinge 0,3% em acidentes com materiais perfurocortantes. Em 1991 

a Occupational Safety and Administration (OSHA) determinou, padrões que 

definiram sangue, seus derivados e outros fluídos corporais, como potencialmente 

infecciosos. 

 A ocorrência de acidentes com materiais perfurocortantes no ambiente de 

trabalho, pode acometer qualquer profissional, porém a equipe de enfermagem é a 

mais exposta, devido manipulação constante destes materiais, tornando-se risco 

biológico eminente em seus locais de trabalho. Na rotina de enfermagem, é comum 

a realização dos procedimentos invasivos e atividades que exigem manipulação 

direta do paciente, expondo o profissional ao contato com agentes biológicos como 
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sangue, fluidos corpóreos e outras secreções contaminadas, o que facilita a 

ocorrência de acidentes de trabalho por microorganismos patógenos (SILVA, 2009; 

SOARES, 2011).    

 Assim, um dado importante e preocupante ressaltado por Canali (2012), ao 

citar um estudo feito por Rapparini (2006), refere contaminação por HIV envolvendo 

profissionais da enfermagem, com exposições percutâneas, ocorrido nos estados 

de São Paulo, Rio de Janeiro e Santa Catarina, entre 1987 e 2004 (4 casos),não 

se encontrando dados mais recentes, podendo haver mais casos não informados, 

conforme estudos, também citados pela autora, que mostram o alto índice de 

subnotificação (OLIVEIRA, GONÇALVES, PAULA,2008; OLIVEIRA, LOPES, 

PAIVA,2009; CAMPOS, VILAR, VILAR, 2011; PAIVA, OLIVEIRA, 2011). 

 Sarquis e Felli (2002) informam que, nos Estados Unidos, 35% dos 

acidentes ocorridos em unidades hospitalares envolve perfurocortantes, com 

exposição da equipe de enfermagem, sendo 58% com risco de adquirir doenças e, 

50% dos acidentes acontece devido ao descarte inadequado e sem condições de 

segurança. As autoras, também, fazem referência a países como Austrália, Arábia 

Saudita e países Europeus, onde os acidentes com perfurocortantes envolvendo 

profissionais da enfermagem apresentam incidência elevada, variando de 50% a 

90%. 

 Chama a atenção o fato das agulhas serem o objeto mais envolvido nos 

acidentes com perfurocortantes, seguido das lâminas, bem como foi observado em 

um estudo realizado em um hospital universitário, no município do Rio de Janeiro 

(2011) que aponta a agulha como o objeto mais envolvido em acidentes por 

material perfurocortantes potencialmente contaminado com material biológico, com 

69,2% das ocorrências, seguida dos cateteres flexíveis (jelcos) com 13% e da 

lâmina de bisturi com 10,3% (LAPA et al., 2012). 

 A adoção das medidas de biossegurança é fundamental na execução de 

tarefas assistenciais exigindo dos profissionais além do conhecimento técnico, a 

devida atenção na realização de procedimentos vitais ao paciente. Uma das 

unidades mais complexas é a Unidade de Terapia Intensiva (UTI), um setor 

altamente estressante, devido aos vários equipamentos, grande fluxos de pessoas 

e realização de diversos procedimentos invasivos. Neste ambiente, profissionais 

desenvolvem suas atividades em um ritmo intenso e constante, prestando 
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assistência ininterrupta à pacientes críticos, permanecendo expostos 

continuamente. 

 Nas UTIs, o atendimento deve ser de forma humanizada, minimizando os 

riscos decorrentes dos métodos propedêuticos e terapêuticos utilizados em relação 

aos benefícios obtidos, visando à garantia da sobrevida com qualidade, assim como 

a manutenção da estabilidade de parâmetros vitais dentro dos recursos humanos 

e tecnológicos necessários para funcionamento dos serviços (BRASIL, 2006a).                

 A desatenção e o descuido dos profissionais, a tensão, o estresse, o 

cansaço e a fadiga são pontos oriundos da condição individual do profissional, 

propiciados pela vivência no meio hospitalar ou não, que possibilitam a ocorrência 

de acidentes de trabalho com materiais perfurocortantes, já que o seu manuseio 

necessita de tranquilidade, concentração, atenção e cuidado para que não ocorram 

erros na realização da assistência que possam prejudicar a higidez do paciente e 

a saúde do trabalhador (LIMA et al., 2007). 

 Muitos são os fatores associados à ocorrência destes acidentes, 

principalmente nas UTIs, como situação de urgência falta de capacitação dos 

profissionais, sobrecarga de trabalho, má qualidade dos materiais e 

desconhecimento dos profissionais sobre os riscos de infecção. Assim, Nowak et 

al. (2013) apontam a predominância dos acidentes ocorridos em hospitais de 

grande e médio porte justamente em Unidades de Terapia Intensiva, com 27% dos 

casos. 

 Vieira e Padilha (2008) afirmam que, a adoção de técnicas e métodos 

adequados, bem como, a prática de medidas eficazes de higiene e segurança do 

trabalho (educação, administração, engenharia, etc) contribuem para eliminar ou 

minimizar os riscos biológicos presentes espaço laboral. Nesse sentido, Souza e 

Campos (2008) afirmam que, um dos desafios consiste em consolidar prevenção, 

desenvolvendo ações educativas, que têm papel fundamental na prevenção dos 

acidentes com perfurocortantes, onde a falta de capacitação e sensibilização dos 

profissionais de saúde e, o não uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 

contribuem para a exposição do trabalhador ao risco de doenças infecciosas e 

aumento dos custos hospitalares. 

 Ações educativas no ambiente de trabalho podem contribuir, 

positivamente, na minimização dos riscos de acidentes com materiais 
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perfurocortantes, sendo uma ferramenta utilizada pelo profissional na prevenção de 

acidentes ocupacionais, através da capacitação e sensibilização do indivíduo, de 

forma que o mesmo possa desenvolver suas atividades com segurança, tanto para 

si quanto para o usuário do serviço. 

 Essas ações precisam de suporte oriundo da vigilância epidemiológica, no 

que diz respeito à notificação logo após o acidente, que, além disso, respalda 

legalmente o trabalhador e, orienta quanto às devidas providências, diminuindo a 

subnotificação e, reiterando as normas de biossegurança (BRASIL, 2010b). Pois é 

o processo de vigilância e monitoramento destes acidentes que subsidiarão novas 

práticas, intervenções, modificações nos processos de trabalho e, melhor gestão 

dos riscos biológicos ao apontar possíveis fragilidades.            

 Assim, é relevante o investimento em estudos e ações que não só rastreiem 

os acidentes, mas que possam propor medidas preventivas, que requeiram nova 

aprendizagem com mudança de atitude, otimizando a dinâmica e a segurança no 

trabalho, reduzindo danos oriundos desse tipo de evento. 

 

1.1. Objetivos 

1.1.1. Geral 

 Elaborar instrumento educativo no formato de Cartilha informativa 

com o intuito de orientar aos profissionais quanto ao manuseio e 

descarte de materiais perfurocortantes. 

1.1.2. Específicos 

 

 Investigar a prevalência de acidentes com perfurocortantes em UTI; 

 Identificar os fatores relacionados à ocorrência dos acidentes material 

perfurocortante; 

 Verificar as fragilidades relacionadas ao processo de trabalho e ocorrência 

dos acidentes com o objetivo de subsidiar ações educativas; 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

 Apesar de, Enfermagem revogar para si a promoção e a proteção à saúde da 

população, Silva e Bonfada (2012) afirmam que, é necessário o amadurecimento de uma 

consciência crítica em relação à política do cuidado para assim poder atuar com 

empoderamento e autonomia. 

 De posse dos resultados deste trabalho, pretende-se despertar nos 

profissionais, em especial de Enfermagem, uma reflexão a respeito de sua prática 

ao manusear e descartar materiais perfurocortantes, trazendo esse tema para a 

discussão, contribuindo para a redução dos riscos de acidentes biológicos, de 

forma que o profissional reconheça como e em que medida os acidentes 

acontecem.  

 Ao conhecer a realidade na qual está inserido, pode-se criar um terreno 

propício para que o tema seja aprofundado e ações informativas e de 

aperfeiçoamento possam ser organizadas. Essas medidas podem prevenir 

acidentes ao contribuírem para repensar na prática, em especial no ambiente de 

UTI, podendo inclusive subsidiar ações de médio e longo prazo subsídio nas 

tomadas de decisão, melhorando a qualidade na assistência prestada. 

 Assim, a relevância deste trabalho está na proposição de medidas 

educativas, com elaboração de uma cartilha informativa, através do qual serão 

oferecidas orientações sobre o manuseio de materiais perfurocortantes, buscando 

contribuir com a diminuição de ocorrências dos acidentes ocupacionais que 

envolvem materiais perfurocortantes. Além de, fornecer orientações que venham 

promover práticas assistenciais com maior segurança para o paciente, tornar o local 

de trabalho um ambiente mais seguro e, sensibilizar o profissional quanto ao uso 

correto dos dispositivos de segurança, manuseio e descarte de perfurocortantes, 

obedecendo as normas de biossegurança. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Saúde do Trabalhador e seu Contexto Histórico 

 

O trabalho é uma necessidade natural e um direito do indivíduo garantido 

pela constituição, mas para trabalhar é preciso que se tenha saúde. A saúde é um 

bem do trabalhador, uma condição essencial e fundamental para o convívio social, 

indissociável do trabalho. Assim, saúde, segurança e qualidade de vida são 

requisitos à manutenção da produtividade e da qualidade do produto (CARVALHO, 

2014). 

Os primeiros relatos nítidos acerca de doenças agudas comunicáveis 

ocorreram na literatura da Grécia clássica, sendo Hipócrates de Cós considerado o 

pai da medicina, mas foram os romanos os primeiros a estabelecer certa relação 

entre o trabalho e as doenças. Contudo, o marco de maior evidência histórica, 

ocorreu em 1700, com o livro intitulado De Morbis Artificum Diatriba (Discurso sobre 

as doenças dos artífices), traduzido para o vernáculo com o título As doenças dos 

trabalhadores, do médico italiano Bernardino Ramazzini, que estudou inicialmente 

42 grupos de trabalhadores (SILVA, 2014). 

O estudo de Ramazzini abrangeu mais de 60 profissões, relacionando as 

atividades, as doenças derivadas e as medidas de prevenção e tratamento. Por 

isso ele é considerado o Pai da medicina do trabalho (OLIVEIRA apud SILVA 2014). 

Em O Capital, Karl Marx, cita inúmeras passagens dos relatos oficiais de 

saúde pública inglesa, tratando dos efeitos do martírio de jornadas de trabalho de 

até 18 horas, inclusive para mulheres e crianças, de trabalho noturno, em sistema 

de revezamento, nos domingos, sem férias, sem nenhuma garantia trabalhista 

(MARX, 2004). 

Entretanto, a Revolução Industrial, que iniciou na Inglaterra (1760-1830), e 

se estendeu pela Alemanha e demais países europeus, representou o marco na 

industrialização com a introdução de máquinas no trabalho. Os acidentes de 

trabalho eram numerosos. Não existia um limite na jornada de trabalho, pois 

trabalhadores iniciavam suas atividades de madrugada, terminando-as, somente 

no início da noite, e às vezes, continuavam durante a noite, em ambientes mal 

iluminados por bicos de gás (CARVALHO, 2014). 
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As teorias administrativas ganham força, surgindo a organização científica 

do trabalho com o taylorismo e o fordismo, visando um aumento na produtividade. 

O trabalhador firma-se como um objeto dentro da engrenagem do sistema 

produtivo, cada vez mais distante de ser sujeito deste processo (FRIAS JÚNIOR, 

1999).                 

Em 1919 foi criado a Organização Mundial do Trabalho (OIT), que significou 

um marco na proteção do trabalhador, inclusive na tutela de sua saúde, lançando 

um programa de melhorias das condições de trabalho e do meio ambiente do 

trabalho, recomendando que o trabalho deve: respeitar a vida e a saúde do 

trabalhador, possibilitar que o trabalhador disponha de tempo suficiente para suas 

necessidades de repouso e laser e, possibilitar ao trabalhador servir à sociedade e 

se autorrealizar, desenvolvendo aptidões pessoais. 

Em retrospectiva, pode-se destacar muito marcos na evolução da 

legislação e das políticas relacionadas à saúde do trabalhador, pois as 

transformações que aconteciam no mundo a respeito de trabalho e saúde, também 

atingiram o Brasil, causando impacto na sociedade da época, quando em 1919, 

surge a primeira lei que tratava de acidentes de trabalho, pelo Decreto Lei nº3.724. 

A partir daí, surgiram a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em 1943, o Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e o Instituto Nacional de Previdência 

Social (INPS), hoje chamado de Instituo Nacional do Seguro Social (INSS), em 

1960, órgão que assegura o trabalhador acidentado (CARVALHO, 2014). 

 Em 1972, através das Portarias nº 3.236 e nº3.237, do Ministério do 

Trabalho, tornava-se obrigatório nas empresas com mais de 100 empregados a 

existência de um serviço de saúde composto pelos seguintes profissionais: médico 

do trabalho, engenheiro de segurança e auxiliar de enfermagem do trabalho. 

Através da Portaria nº 3.214 de 8 de junho de 1978 as normas regulamentadoras 

pertinentes a Segurança e Medicina do Trabalho, totalizavam 28 (vinte e oito), 

sendo que 36 (trinta e seis) normas regulamentadoras estão aprovadas pelo o 

Ministério do Trabalho e Emprego (CARVALHO, 2014).   

A partir dos anos 80, inicia-se um conjunto de mudanças na vida sócio-

política do país e do trabalhador brasileiro, onde o Congresso Nacional elaborava 

a nova constituição brasileira, que transformaria vários setores da sociedade, entre 

eles, o da saúde. Em 1986, acontece a VIII Conferência Nacional de Saúde e a I 
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Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador, contribuindo para um processo de 

redemocratização, discutindo a saúde como direito do cidadão e dever do estado. 

A Constituição de 1988, juntamente com a Lei 8.080/90, cria o Sistema 

Único de Saúde (SUS), trazendo uma nova orientação das políticas de saúde, 

exigindo a introdução de novas práticas em relação à saúde do trabalhador. Em 

1994, acontece, a II Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador. Segundo 

Mendes, Dias (1999), a saúde do trabalhador constitui-se como um campo da 

saúde coletiva em franca construção, e o seu objeto de atenção é o processo 

saúde-doença dos trabalhadores dos diversos grupos populacionais e a sua 

relação com o trabalho, buscando estabelecer as causas dos agravos à saúde 

destes, reconhecer seus determinantes, estimar os riscos, dar a conhecer os 

modos de prevenção e promover saúde. 

Pela Portaria GM/MS Nº 1679/02 de 19 de setembro 2002, é instituída a 

Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST). Em 2004, 

os Ministérios do Trabalho, da Saúde e da Previdência, criam a Política Nacional 

de Saúde do Trabalhador. 

Em 2006, são publicados protocolos para a atenção integral da saúde do 

trabalhador, com base na Política Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador 

(PNSST), que tem por objetivos a promoção da saúde e a melhoria da qualidade 

de vida do trabalhador e a prevenção de acidentes e de danos à saúde advindos, 

relacionados ao trabalho ou que ocorram no curso dele, por meio da eliminação ou 

redução dos riscos nos ambientes de trabalho. Tem por princípios universalidade, 

prevenção, precedência das ações de promoção, proteção e prevenção sobre as 

de assistência, reabilitação e reparação e, integralidade. 

É publicada, também, a NR32, de grande relevância para os profissionais 

da saúde, que tem por finalidade estabelecer as diretrizes básicas para a 

implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde dos trabalhadores 

em estabelecimento de assistência à saúde, bem como daqueles que exercem 

atividades de promoção e assistência à saúde em geral.  

Em 2007, Organização Mundial de Saúde (OMS), aprovou o “Plano de 

Ação Mundial sobre a Saúde dos Trabalhadores”, que reforça a necessidades dos 

seus membros formularem uma política de saúde do trabalhador, que considere o 
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dispositivo nas convenções da OIT e que estabeleça mecanismo de coordenação 

intersetorial das atividades nas áreas.     

           A Portaria nº 1.823 de 23 de agosto de 2012. Art.20, instituiu a Política 

Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, que tem como finalidade 

definir os princípios, as diretrizes e as estratégias a serem observadas pelas três 

esferas de gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), para o desenvolvimento da 

Atenção Integral à Saúde do Trabalhador, com ênfase na vigilância, visando a 

promoção e a proteção da saúde dos trabalhadores e a redução da 

morbimortalidade decorrente dos modelos de desenvolvimento e dos processos 

produtivos. 

 

3.2 Acidentes de Trabalho 

 

O conhecimento da relação saúde-trabalho-doença, dos riscos laborais, 

das doenças ocupacionais, dos acidentes do trabalho e de tanto outros fatores que 

comprometiam a saúde do trabalhador, em meados do século 20, suscitou na 

sociedade o interesse por medidas e soluções que minimizassem os riscos de os 

indivíduos adoecerem e morrerem em decorrência de atividades laborativas 

(CARVALHO, 2014). 

Dentre as causas de adoecimento e afastamento do ambiente laboral está 

o acidente de trabalho que pode ser considerado o maior agravo à saúde dos 

trabalhadores e se constitui em um relevante problema de saúde pública (DIAS et 

al., 2005 apud PROCHNOW et al., 2011). 

O Decreto Lei nº 7.036 de 1944, criou a Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes (CIPA), que tem como objetivo a prevenção de acidentes e doenças 

decorrentes do trabalho, buscando permanentemente a compatibilidade entre o 

trabalho e a preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador 

(CARVALHO, 2014).         

O acidente do trabalho trata-se de um gênero do qual são espécies o 

acidente laboral no sentido estrito e as doenças ocupacionais. O primeiro é 

chamado de acidente típico ou acidente tipo, sendo normalmente um fato 

imprevisível, súbito, que acontece no ambiente de trabalho. As doenças 
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ocupacionais, que compreendem as doenças profissionais e do trabalho, são 

eventos que vão minando a saúde do trabalhador com o passar do tempo. 

A legislação, pelo Artigo 19 da Lei nº 8.213/91, do Ministério da Previdência 

Social, define acidente de trabalho como aquele que “ocorrer pelo exercício do 

trabalho, a serviço da empresa, provocando lesão corporal, perturbação funcional 

ou doença que cause a morte, a perda, ou a redução permanente ou temporária, 

da capacidade para o trabalho”. 

Para Pedrotti (1998), conceito de acidente de trabalho está baseado em 

três requisitos: Causalidade (evento que não é provocado, mas acontece por 

acaso), Prejudicialidade (porque causa lesão corporal ou perturbação funcional que 

cause a morte, perda ou redução da capacidade de trabalho) e Nexo etiológico ou 

causal (relação de causa e efeito entre trabalho e o acidente-tipo). 

Os acidentes de trabalho acontecem normalmente por condições inseguras 

em que o trabalho é prestado, relacionadas, em regra, ao descumprimento das 

normas de segurança. A OIT (2006) informa que, 6.000 mil trabalhadores morrem 

todos os dias, no mundo, em decorrência de acidentes e doenças relacionadas ao 

trabalho (SILVA, 2014). 

O número de acidentes de trabalho que acontecem todos os anos no Brasil 

é alarmante. Conforme o Anuário Estatístico de Acidentes do Trabalho da 

Previdência Social, houveram mais de 551 mil acidentes com Comunicação de 

Acidentes do Trabalho (CAT) emitidas em 2008, sendo 80% de acidentes típicos 

(SILVA,2014).  

A estimativa mais recente, de 2011 (OIT), mostra 2,34 milhões de 

trabalhadores mortos, por ano, em consequência de acidentes e doenças do 

trabalho, sendo 6.300 mortes diárias, 5.500 delas por causa das tantas doenças 

ocupacionais que tem assolado a saúde dos trabalhadores (SILVA, 2014). 

Diante destes dados, é importante que o trabalhador conheça o ambiente 

onde trabalha, pois é direito seu receber informações quanto aos possíveis riscos 

(físicos, químicos e biológicos) aos quais possa estar exposto. Entende-se que 

estes riscos proporcionam perigo, sendo um deles a contaminação por patógenos, 

levando à doenças que podem acometer a vida. Segundo Morais (2009), o Risco 

ocupacional é caracterizado por fatores que possam representar perigo ou 

possibilidade de perigo para o trabalhador.  
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No mundo do trabalho, os trabalhadores da saúde são os que mais se 

expõem aos riscos, isso devido às formas de organização do trabalho. Assim, 

dentre os riscos, o mais comum é o biológico, devido a exposição direta aos fluídos 

corporais, sendo o sangue o mais importante veículo de transmissão ocupacional 

dos vírus hepatite C (HCV), da hepatite B (HBV) e do HIV. Ainda que a AIDS 

ocupacional seja uma realidade, o risco de contaminação acidental após exposição 

percutânea é de aproximadamente 0,3%, enquanto a chance de adquirir hepatite B 

é maior, podendo chegar a 40% e para o vírus C é entre 2% e 18% dos casos (GIR 

et al. 2004; MARZIALE et al., 2004). 

Quando se faz referência à trabalhadores da saúde, dá-se ênfase aos 

profissionais de enfermagem, que por prestarem assistência contínua e ininterrupta 

estão sujeitos à riscos ocupacionais causados por fatores físicos, químicos, 

biológicos, ergonômicos e psicossociais podendo levar a uma doença ocupacional 

ou causando acidentes de trabalho (MAGAGNINI; AYRES, 2009). 

Assim, torna-se necessário enfatizar o uso das Medidas de Precaução-

Padrão (MPP), uma vez que percebermos que ainda há resistência da adesão por 

partes de muitos profissionais. Medidas de Precaução-Padrão são um conjunto de 

medidas adotadas como forma eficaz de redução dos riscos aos quais os 

profissionais de saúde estão expostos, sendo as principais: “lavagem de mãos, uso 

de equipamentos de proteção individual (EPI) e de proteção coletiva (EPC), manejo 

adequado de resíduos de serviço de saúde e imunização” (GARCÍA-ZAPATA et al., 

2010). 

         Sabe-se que os EPIs são os mais preconizados, porém é importante destacar 

que os mesmos não protegem o profissional do acidente e, sim, a adesão às 

condutas. Entretanto, o uso destes equipamentos continua sendo negligenciado 

por várias razões, estudos de Valim; Marziale (2011); Neves et al., (2011); Vieira et 

al. (2011), mostram que esse comportamento pode ser pelo fato do trabalhador não 

compreender a importância do equipamento para sua saúde, ou então, pela 

ausência deste, por sobrecarga de trabalho e, até mesmo, por não conhecer as 

medidas de biossegurança.     

A Associação Nacional dos Enfermeiros do Trabalho (ANENT), juntamente 

com os Enfermeiros de Saúde Ocupacional (ESO), promovem ações relacionadas 

à segurança, medicina e higiene ocupacional, implantando grupos de estudo de 
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segurança do trabalhador e proteção da saúde (MARZIALE et al.,2010). A 

enfermagem do trabalho tem como prioridade assegurar ao trabalhador de 

diferentes classes trabalhistas, o cuidado por meio de prevenção e promoção da 

saúde conforme determinado no Ministério do Trabalho e Emprego (SILVA, 2014). 

A enfermagem, que atua em todas as unidades hospitalares, onde a equipe 

é mais exposta e tem uma sobrecarga de trabalho maior, como por exemplo, nas 

Emergências, Centro Cirúrgico, Centro de Hemodiálise e Hemodinâmica. Porém, 

nas Unidades de Terapia Intensiva (UTI), a atenção deve ser redobrada, pois o 

perfil do paciente crítico requer cuidados intensos e, que as Intercorrências são 

comuns durante os plantões, exigindo da equipe agilidade e habilidade nas 

tomadas de decisão. 

A definição de UTI para adultos, segundo Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA) é: 

 
uma área crítica destinada à internação de pacientes graves com idade 
igual ou superior a 18 anos, porém admitirá usuários com idade entre 15 
e 17 anos, desde que necessitem de atenção profissional especializada 
de forma contínua, materiais específicos e tecnologias indispensáveis ao 
diagnóstico, monitorização e terapia, RDC nº 7 de 24 de fevereiro 
(BRASIL, 2010a). 

 

Através da referida resolução, é dito que o diretor do hospital deverá 

garantir o provimento de recursos humanos e materiais necessários ao 

funcionamento da unidade, a continuidade da atenção e a segurança e proteção 

dos pacientes, profissionais e visitantes, inclusive fornecendo equipamento de 

proteção individual e coletiva. 

Nas UTIs, a enfermagem vive situações que a coloca em extremo estresse, 

o que aumenta o risco de acidentes neste local. Segundo Carneiro (2012), em seu 

estudo sobre Condições de Trabalho em Enfermagem na UTI, o trabalho da equipe 

de enfermagem nessas unidades possui conformidades particulares em virtude da 

gravidade dos pacientes, da dinâmica do serviço, da rotina de lidar com a vida e a 

morte diariamente, do relacionamento de família, equipe e paciente, da atuação em 

conjunto com demais profissionais de saúde, etc. O trabalho é complexo e causador 

de estresse nestes profissionais, especificamente.      

Chama-se a atenção para a questão do Adicional de Insalubridade, que é 

um benefício concedido aos trabalhadores que permanecem expostos a agentes 
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prejudiciais à sua saúde e integridade física. A Norma Regulamentadora que define 

quais são esses agentes insalubres e as condições de insalubridade, é a NR 15, 

elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego. Nishide; Benatti (2004), relatam 

que, a UTI torna-se insalubre por agrupar pacientes com diversas doenças 

infectocontagiosas, realização de inúmeros procedimentos oferecendo risco de 

acidente aos trabalhadores quando expostos a materiais contaminados, 

perfurocortante ou não. 

Em 1981, McCormick; Maki foram os primeiros a descrever as 

características de acidentes com peruforcortante entre trabalhadores de saúde e a 

recomendar uma série de estratégias de prevenção, incluindo programas 

educacionais, evitamento de reencape e melhores sistemas para descarte de 

agulhas. Em 1987, as recomendações dos Centers for Disease Control and 

Prevention (CDC, 2008) para precauções universais incluíram um guia sobre a 

prevenção de acidentes com perfurocortantes com foco nos cuidados durante o 

manuseio e o descarte (RAPPARINI; REINHARDT, 2010). 

Os acidentes de trabalho com material perfurocortante com trabalhadores 

de enfermagem são a principal causa, levando à problemas sérios, para a 

instituição, tanto pela frequência com que ocorrem, quanto pela gravidade sobre a 

saúde do trabalhador (SARQUIS; FELLI, 2002 apud MACHADO et al, 2013). 

 O que chama atenção na rotina de trabalho da enfermagem é que, os 

objetos mais manipulados pela equipe são agulhas e cortantes, o que torna mais 

favorável a ocorrência dos acidentes. Essa realidade acompanha os dados 

agregados do NaSH (National Surveillance System for Health Care Workers),que 

indicam que seis dispositivos são responsáveis por aproximadamente 80% de 

todos os acidentes, como agulhas hipodérmicas, agulhas de sutura, escalpes, 

lâminas de bisturi, estiletes de cateteres intravenosos e agulhas para coleta de 

sangue (RAPPARINI E REINHARDT, 2010).         

 Portanto, os riscos ocupacionais são iminentes, principalmente nas UTIs, 

e, os acidentes acontecem sob várias circunstâncias, como pode-se ver nos relatos 

da NaSH (jun.1995 a dez.2003), que informa que, os acidentes que acontecem em 

UTIs representam 13% dos casos. Os acidentes ocorrem, mais frequentemente, 

após o uso e antes do descarte de um perfurocortnte (40%), durante seu uso em 
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um paciente (41%) e, durante ou após o descarte (15%) (RAPPARINI; 

REINHARDT, 2010). 

             Estudos têm apresentado resultados com dados que mostram a alta 

prevalência de acidentes com perfurocortantes, em UTIs, como um estudo 

realizado em três instituições de ensino superior no município de Curitiba(2011), 

onde os pesquisadores informam que 42% dos acidentes que ocorrem em hospitais 

de grandes porte, as unidades de terapia intensiva são os locais de maior riscos 

com prevalência de 27% (NOWAK et al., 2013).  

Nishide et al. (2004), citam um estudo realizado em um hospital universitário 

em São Paulo, no período de jan/2000 a jan/2001, envolvendo 68 profissionais de 

enfermagem de uma Unidade de Terapia Intensiva, revelando que a maioria dos 

acidentes ocorreu pelo manuseio inadequado de material perfurocortante (40%), 

atingindo profissionais de enfermagem. Dos acidentes ocorridos, 47% estavam 

relacionados ao contato direto com o paciente e, quanto à utilização dos EPIs no 

momento do acidente, 40% dos profissionais referiram fazer uso dos mesmos e, 

60% informaram o contrário. 

 Apresenta-se ainda, outro estudo realizado em um hospital universitário de 

grande porte, no município do Rio de Janeiro (LAPA et al, 2012), que aponta o 

centro de tratamento intensivo geral com 46% de ocorrência de acidentes, seguido 

da unidade de tratamento intensivo neonatal com 36%. Informa, ainda que, os 

profissionais mais envolvidos em acidentes com material perfurocortantes foram os 

enfermeiros com 49% de ocorrências, seguido dos auxiliares de enfermagem com 

28%. Ribeiro et al. (2010) mostra em outro estudo realizado em um hospital público 

de Teresina, que 10,2% dos acidentes ocorridos, foram em UTI. 

Diversos estudos apresentam agulhas como objetos causadores do maior 

número de acidentes, no Hospital Universitário em São Luís (Nunes et al., 

2008)70% das ocorrências, em Centros Universitários de Curitiba (Nowak et al, 

2013) 42% de; no Hospital Universitário de Belo Horizonte (Oliveira; Gonçalves, 

2008) 73,3%. O que se percebe é que tanto o manuseio quanto o descarte desses 

materiais em locais inapropriados, constituem os principais riscos, conforme 

LAKATOS; MARCONI (2010).    

Em anos recentes, os serviços de saúde vêm adotando como modelo para 

seus programas de prevenção o conceito de hierarquia de controles, onde a 
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primeira prioridade é, eliminar e reduzir o uso de agulhas e outros perfurocortantes 

onde for possível. A segunda é, isolar o perigo através do uso de um controle de 

engenharia (segregam ou isolam um perigo no local de trabalho) no ambiente ou 

no próprio perfurocortante, dessa forma impedindo que o elemento perfurante ou 

cortante fique exposto em qualquer lugar do ambiente de trabalho (CDC, 2008). 

No Brasil a Portaria nº 939, de 18 de novembro de 2008 do Ministério do 

Trabalho e Emprego, DOU de 19/11/08, Seção 1 p. 238, publica o cronograma 

previsto no item 32.2.4.16 da Norma Regulamentadora nº 32 (NR32) e estabelece 

que os empregadores deverão promover a substituição dos materiais 

perfurocortantes por outros com dispositivo de segurança no prazo máximo de vinte 

e quatro meses a partir da data de sua publicação. 

 

3.3 Biossegurança nas Práticas Assistenciais 

 

Os acidentes ocupacionais causam grandes impactos psicossociais, 

aliados ao risco de transmissão de doenças e, as medidas de biossegurança ainda 

são a melhor maneira de evitar ou minimizar a ocorrência de acidentes. 

Causa preocupação a exposição, direta e contínua, do profissional de 

saúde, em especial da enfermagem, devido à realização de uma prática em um 

ritmo acelerado e constante. Steffens (2008) acrescenta que, esses ritmos acabam 

gerando um desgaste brutal, uma exploração na força de trabalho e um gasto 

desnecessário de energia, desencadeando o absenteísmo e aumentando o volume 

de trabalho. 

Assim, ressalta-se a importância da Biossegurança, que surge como 

medida efetiva para garantir que o profissional tenha segurança nas suas práticas 

laborais, quando este se expõe aos riscos ocupacionais. Logo, o conceito de 

Biossegurança é definido como sendo:    

 
 
um conjunto de ações voltadas para a prevenção, minimização ou 
eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa, produção, 
ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, riscos que 
podem comprometer a saúde do homem, dos animais, do meio ambiente 
ou a qualidade dos trabalhos desenvolvidos (TEIXEIRA, VALLE (1996, p. 
294); GALLAS, FONTANA, 2010, p. 786). 

 



26 

 

É responsabilidade do hospital proteger seus funcionários, realizar custos 

e manter uma qualidade de excelência em seus serviços. Essa “excelência” 

significa, basicamente, atingir níveis ótimos para a biossegurança e o controle das 

infecções, sendo de interesse à todos os profissionais envolvidos em atividades 

hospitalares (HINRICHSEN, 2004). 

Entende-se que, os hospitais devem apresentar uma estrutura física 

conforme a necessidade de cada setor, com, por exemplo, localização de expurgos, 

que devem ser em locais que evitem disseminação de contaminantes, a quantidade 

de lavatórios que atendam aos funcionários e aos visitantes, dispensores de sabão 

suficientes e de fácil localização e, recipientes rígidos para descartes 

deperfurocortantes. Assim, tem-se a certeza de um ambiente que contribui para a 

redução de acidentes de trabalho, bem como minimizando os riscos biológicos. 

Todo local onde há a possibilidade de exposição aos agentes biológicos, 

deve ser fornecido aos trabalhadores informações escritas, mediante recibo, sobre 

as rotinas do local, medidas de prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao 

trabalho (BRASIL, 2006b). 

A NR-32 (Portaria GM nº485, 11 de novembro de 2005) é de grande 

relevância para os profissionais da saúde, pois tem por finalidade estabelecer as 

diretrizes básicas para a implantação de medidas de proteção à segurança e à 

saúde dos trabalhadores em estabelecimentos de assistência à saúde, bem como 

daqueles que exercem atividades de promoção e assistência à saúde em geral. 

             Há muito que se discutir quando fala-se em biossegurança, como nos 

mostra Valle et al. (2012), ao afirmar que, é necessária uma compreensão da 

complexidade que envolve a biossegurança e, não apenas a concepção fornecida 

por uma legislação ou programa, com normas e procedimentos preconizados para 

assegurar a manutenção da saúde do profissional em atividades de risco, sem, no 

entanto, intervir nos aspectos psicossociológicos que levam à inobservância 

dessas precauções.    

           Neste estudo, destaca-se o uso das Precauções-Padrão na redução das 

infecções hospitalares que, devem ser adotadas por todos os profissionais de 

saúde, principalmente a enfermagem que, conforme Souza et al. (2011), os 

profissionais contribuem na redução dos índices de infecção, durante assistência, 

ao adotar precauções-padrão. São medidas que se aplicam ao cuidado de todos 
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os pacientes, independentemente do seu diagnóstico, sendo a higienização das 

mãos um fator importante, segundo Bonini et al. (2009), que reforça que, este ato 

deve ocorrer antes e após contato com os pacientes e fluidos corpóreos, bem como 

antes e após o uso de luvas. 

         Porém, é importante que os profissionais entendam a relação existente entre 

o uso dos EPIs e a exposição aos riscos, como é visto por Lio et al. (2010), quando 

o mesmo relata que, a adesão ao uso de EPIs está diretamente relacionada à 

percepção que os profissionais tem acerca dos riscos aos quais estão expostos e 

da susceptibilidade a esses riscos.  

A NR-6 (Portaria GM nº 3.214, de 8 de junho de 1978), estabelece e define 

os tipos de EPIs que as empresas estão obrigadas a fornecer a seus empregados, 

sempre que as condições de trabalho exigirem, a fim de resguardar a saúde e a 

integridade física dos trabalhadores. Esses equipamentos constituem uma barreira 

protetora para o trabalhador, ainda que o uso venha causar certo desconforto, como 

peso, dificuldade respiratória, irritabilidade, má adequação, entre outros, ainda 

assim, o uso deve ser incentivado pelos superiores hierárquicos. 

Mesmo reconhecendo a importância do uso dos EPIs, ressalta-se que para 

perfurocortantes, estes materiais não protegem e, sim, as condutas, o que Sêcco 

et al. (2002), afirma  ao dizer que, muitas vezes a ocorrência de acidente é atribuída, 

somente, ao não seguimento das normas de biossegurança, deixando de lado 

outros fatores que também contribuem para os acidentes, assim como, os 

programas de educação permanente, que dão ênfase as questões técnicas, 

deixando de lado a reflexão e a saúde do trabalhador. 

         Para Correa; Donato (2007), medidas de biossegurança são importantes no 

imaginário dos profissionais que sabem o quanto isso pode contribuir para sua 

proteção; empreendidas de forma impensada, apenas porque são normas impostas 

pela instituição na qual trabalham, fato este que deve ser considerado, pois há que 

se buscar implementá-las com a participação do profissional, a partir da sua 

compreensão acerca do risco existente nas diferentes ações assistenciais.     

               Acredita-se que, os profissionais expostos aos riscos biológicos, precisam 

de medidas que os protejam durante sua jornada de trabalho, daí a importância dos 

fatores que levam a essa tomada de decisão. Como bem coloca Neves et al. (2011), 

ao relatar que, compreender os fatores que influenciam a tomada de decisão para 
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a (des)proteção é imprescindível para que se reflita sobre a prática dessas 

medidas, no cotidiano, direcionar estratégias que propiciem a incorporação dessas 

nos serviços de assistência à saúde  

Medidas de cunho educativo podem ser uma alternativa para melhoria do 

serviço prestado por esses sujeitos no que se refere à adesão. Portanto, é 

importante a introdução de ações educativas na rotina dos profissionais, no que 

concerne às normas de biossegurança, devendo ser oferecidos aulas, cursos, 

seminários, palestras, workshops com o objetivo de atingir a compreensão de todos 

e, garantir a formação de uma sociedade mais consciente dos seus direitos e 

deveres para consigo e com os demais. 

 

3.4 A Importância da Notificação de Acidentes 

 

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) é o órgão que recebe 

informações de acidentes das empresas por meio do formulário de Comunicação 

de Acidentes do Trabalho (CAT), tornando-se um documento para conhecimento 

das consequências e da proporção dos acidentes, oficializando-os. Porém, esses 

dados podem ser distorcidos devido à ausência de registros de acidentes pelas 

empresas e pela falta de registros dos acidentes de trabalho domésticos, 

autônomos e trabalhadores informais, estes últimos com quantidade estimada pelo 

Ministério do Trabalho e Emprego com 70% do total dos trabalhadores 

(CARVALHO, 2014). 

Muitos serviços de saúde têm procedimentos para registrar, notificar e 

documentar as exposições dos trabalhadores a sangue ou outros materiais 

biológicos. Registros adequados dos acidentes e boas avaliações sobre as 

situações de risco, são fontes importantes de informação para o planejamento das 

ações de prevenção, entretanto, é necessário que os trabalhadores da saúde 

saibam o que e como notificar, além de possuírem motivação para seguir os 

procedimentos estabelecidos (RAPPARINI; REINHARDT, 2010). 

Todo serviço de saúde deve ter um protocolo que oriente o trabalhador 

acidentado a procurar avaliação e tratamento médico após a exposição 

ocupacional. Este protocolo deve encorajar a notificação assim que o acidente 

acontecer, conter as instruções para o atendimento médico imediato em qualquer 



29 

 

horário de trabalho e, ser conhecido pelos profissionais responsáveis pelo 

atendimento, orientando quanto à exames a serem realizados no momento do 

acidente, quem contatar para acompanhamento do paciente-fonte e, onde as 

notificações preenchidas serão armazenadas (RAPPARINI; REINHARDT, 2010)    

        Sabe-se que, no momento do acidente o profissional encontra-se 

emocionalmente fragilizado, logo, é imprescindível o apoio das chefias, como é 

visto no relato de Sailer (2004), que diz que o apoio da chefia consiste, 

normalmente, em dar um primeiro atendimento a esse trabalhador, orientando para 

a lavagem do local do ferimento com água e sabão e, encaminhando o mesmo para 

o atendimento médico imediato. 

            Em 2002, o Sistema Único de Saúde (SUS), instituiu a Rede Nacional de 

Atenção Integrada à Saúde do Trabalhador (RENAST) e, compreende o Centro de 

Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), as Unidades Sentinelas e demais 

serviços do SUS. O CEREST detém a responsabilidade de notificar, investigar e 

dar respostas sensíveis nos agravos relacionados ao trabalho, visando ao controle 

e melhoria das condições deste (DIAS, HOEFEL, 2005). 

No Brasil, o Projeto Riscobiológico.org implantou um sistema de notificação 

voluntária de acidente de trabalho com material biológico. É um sistema de 

participação voluntária, no qual os dados que identificam o acidentado ou paciente-

fonte, serão acessados somente pelos coordenadores do serviço de saúde 

participante da rede de notificação. Quanto aos estados e municípios, a notificação 

passou a ser centralizada pelo Ministério da Saúde através do SINAN-Net, pela 

Portaria nº 777/2004 (RAPPARINI; REINHARDT, 2010).     

         A notificação permite conhecer a real situação das instituições quanto a 

ocorrência dos acidentes. Santana et al. (2009) apresentam dados que informam 

sobre notificação de acidentes de trabalho com exposição a material biológico, com 

13.749 casos em 2007 e, 20.418 casos em 2008, um crescimento de 48,5%.  

Mesmo assim, o número das subnotificações é muito elevado entre os profissionais 

de saúde, especificamente os da enfermagem, que desconsideram informar sobre 

os acidentes, por achar que a lesão não oferece riscos, por desconhecimento da 

obrigatoriedade da notificação, por falta de tempo, e até por medo de demissão. 

Há muitos trabalhos científicos sobre acidentes e doenças do trabalho no 

país, buscando avaliar o grau de subnotificação existente, reunindo outros dados 
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originados da análise de boletins de ocorrência policial, atestados de óbito, 

relatórios do corpo de bombeiros e outras fontes, mas são estudos pontuais que 

não fornecem uma estimativa sólida sobre a quantidade real de acidentes e 

doenças do trabalho (BRASIL, 2015).  

Analisando a subnotificação de acidentes entre os profissionais de saúde 

que atuam nas instituições hospitalares, percebe-se que as taxas são elevadas e, 

conforme Sêcco et al.(2004), o registro de subnotificação é superior a 40%. E como 

informa Silva (2012), a ausência das notificações não retrata a realidade, pois os 

acidentes continuam acontecendo, devido à falta de dados fidedignos. 

A notificação e análise desses agravos, são fundamentais para que se 

tenha um diagnóstico positivo da realidade e, se possa planejar e executar, de 

maneira eficiente, as ações de vigilância em saúde do trabalhador e de assistência 

àqueles vitimados por acidentes e doenças relacionadas ao trabalho. 

A partir destes dados, observa-se o quão é necessário um local de trabalho 

que forneça aos profissionais condições seguras para realização de suas 

atividades, e lembrar-lhes que a notificação lhes garante seguridade de seus 

benefícios e orientam os gestores em tomadas de decisões para minimizarem os 

riscos ali existentes. Essa percepção, também, é vista por Bakkea; Araújo (2010), 

quando relata que, a notificação permite aos gestores do hospital conhecer as 

situações de risco e intervir com medidas e ações direcionadas, mitigando os 

efeitos econômicos e sociais dos acidentes nestas instituições.    

Os profissionais de saúde que deixarem de notificar esses agravos à 

autoridade sanitária local incorrerão em crime doloso, segundo o Código Penal 

Brasileiro. A pesar da subnotificação, as estatísticas revelam como são 

insuficientes as medidas de prevenção de segurança e saúde do trabalhador, onde 

no período de 1988 a 2013 ocorreram 14.566.870 acidentes e doenças do trabalho, 

enquanto que entre 1996 e 2011, foram notificadas 47.597 mortes no trabalho no 

Brasil (BRASIL, 2015). 

Diante destes dados, além de notificação, deve haver, também, uma 

melhor preparação dos profissionais de saúde e, sensibilização dos governantes 

quanto a investir na promoção da saúde, de forma que haja redução dos acidentes 

e melhor qualidade de vida produtiva ao trabalhador. 

 



31 

 

3.5 Ações Educativas para minimizar riscos 

 

Almeida et al. (2009) afirma que a simples transmissão de informação não 

responde as necessidades da sociedade pós-moderna. A construção do 

conhecimento deve ser pautada na vivência de experiências significativas, em 

abordagem dialógica.  

Mahfouz et al. (2009) concorda que, as ações educativas são eficazes 

quando resultam na mudança de comportamentos e, que em conjunto com 

programas de treinamento, resulta em atualização sobre normas, práticas e 

procedimentos. Isso foi visto, em estudo realizado pela American Nurses 

Association (ANA, 2002), sobre prevenção de acidentes com agulhas, que 

demonstrou que acidentes com agulhas ou perfurocortantes podem ser evitados 

com o uso dos dispositivos seguros, aliados à educação e controle de prática 

profissional, permitindo a redução de mais de 90% destas lesões. 

De acordo Canalli (2012), a mudança no comportamento não é suficiente, 

pois os profissionais devem ser reconhecidos como agente ativo do seu próprio 

conhecimento, tendo como eixo principal o pensamento crítico e produtivo e, a 

atividade consciente e intencional de cada profissional na resolução dos problemas 

enfrentados na sua realidade.   

Diante de tanta exposição à riscos de acidentes, algumas ações educativas 

podem ser aplicadas na rotina dos trabalhadores modificando hábitos antigos e 

otimizando uma prática segura, por meio de treinamentos, esquema de imunização 

atualizado, aumentar os cuidados quanto ao manuseio e descarte de 

perfurocortantes. 

Para Steffens (2008), as instituições devem além de qualificar o 

profissional, utilizar as ações educativas em substituição aos treinamentos formais 

e tradicionais, possibilitando reflexões coletivas e mudança da ação, promover 

atendimentos psicossociais e, propor acompanhamento sorológico por seis meses 

para descartar dúvidas quanto à janela imunológica. 

As ações educativas devem ser uma prática diária do enfermeiro e, como 

diz Soares et al. (2013), faz-se necessário o investimento na capacitação dos 

trabalhadores, e a supervisão de suas práticas de acordo com as normas já 

padronizadas. 
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Muito embora se fale de ações educativas para minimizar os riscos de 

acidentes, ainda assim, muitos profissionais negligenciam a adesão às medidas de 

precauções-padrão. Gallas; Fontana (2010), verificaram que embora os EPIs sejam 

disponibilizados pelo empregador, um número significativo de profissionais admite 

não utilizá-los, o que denuncia negligência, exposição de si e de outrem à situações 

de risco. 

Muitas são as informações disponíveis, porém, ainda há profissionais da 

saúde que desconhecem os riscos biológicos, aos quais estão expostos. Em seu 

estudo com profissionais de enfermagem, Campos, Vilar e Vilar (2011), mencionam 

que, estes têm pouco conhecimento acerca das precauções e dos riscos biológicos 

aos quais estão expostos. Informam, também, que 78,6% dos profissionais de 

enfermagem acidentados começaram a utilizar as normas de precauções-padrão 

após o acidente. 

O trabalhador de Enfermagem, por vezes, não reconhece o ambiente como 

preditor de acidentes e não observa o contexto da assistência antes de planejar e 

executar suas atividades. Quando reconhece os riscos aos quais está exposto, não 

modifica o comportamento, não se sente vulnerável devido à autoconfiança 

adquirida com anos de experiência técnica (MAGAGNINI; ROCHA; AYRES, 2011).     

              Infelizmente, as mudanças no comportamento muitas vezes só surgem 

após o profissional sofrer algum tipo de acidente. Este é um fato verdadeiro, 

também retratado por Steffens (2008), que informa que, após sofrer um acidente o 

profissional muda de atitude, e passa a cuidar de si, percebe o desgaste provocado 

pelo trabalho, bem como sua necessidade de rever sua conduta.  

Para Bernardes (2014), partir do momento em que o trabalhador percebe 

em seu processo de trabalho o risco de se acidentar, devido às orientações de 

trabalho inadequadas, a falta de esclarecimento sobre biossegurança e a 

sobrecarga de trabalho, ele passa a considerar a profissão de alto risco, tornando-

se mais cauteloso em relação as suas atividades assistenciais. 

As ações educativas são estratégias que não só protegem os trabalhadores 

de vários acidentes, mas ajustam esses sujeitos a uma nova realidade no campo 

de trabalho. Reaprendem a desenvolver suas tarefas, adotando novas posturas, 

desenvolvendo uma nova capacidade de pensar e agir, buscando aprimorar, cada 

vez mais, seu conhecimento. 
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4 METODOLOGIA 

 

Com a finalidade de atender aos objetivos propostos neste trabalho, a 

metodologia foi dividida em duas partes. Na primeira, é descrito como foram 

cumpridos os objetivos: Investigar a prevalência de acidentes com perfurocortantes 

em UTI; Identificar os fatores relacionados à ocorrência dos acidentes com material 

perfurocortante; verificar as fragilidades relacionadas ao processo de trabalho e 

ocorrência dos acidentes com o objetivo de subsidiar ações educativas. Na 

segunda parte, será descrita a metodologia de elaboração da Cartilha.  

 

4.1 Primeira parte 

 

O estudo do tipo exploratório, documental e retrospectivo, com abordagem 

quantitativa foi realizado em um hospital público de São Luís/MA, referência 

estadual para procedimentos de alta complexidade em diversas áreas 

(cardiovascular, traumato-ortopedia, neurocirurgia, nefrologia, transplante de rim e 

córnea, entre outras).  

Desenvolve programas estratégicos de atenção básica integrada à rede do 

Sistema Único de Saúde (SUS), contando com 573 leitos, sendo 63 de UTI e, 22 

leitos de isolamentos, além de 16 salas de cirurgias. A UTI deste hospital é 

referência estadual no atendimento de adultos graves, nas especialidades: clínico, 

cirúrgico e obstétrico, conta com 15 leitos, sendo 1 de isolamento, e ainda uma 

equipe multidisciplinar. 

A coleta dos dados foi iniciada somente após a aprovação do Comitê de 

Ética em Pesquisa, conforme Termo de Anuência (ANEXO 4) e, consistiu no 

levantamento da série histórica das fichas de notificação de acidentes, no período 

compreendido entre 2009 a 2015, junto ao setor de Vigilância Epidemiológica do 

hospital. Esse levantamento ocorreu entre os dias 01/10/2015 à 03/11/2015, no 

turno matutino e foram norteados por meio de ficha padronizada pelo Ministério da 

Saúde (ANEXO 2).  

Foram excluídas fichas de notificação de acidentes relacionadas a período 

alheio ao definido pelo estudo, e fichas que não atendiam aos critérios previamente 

estabelecidos (incompletas, rasuradas, inelegíveis, com outro tipo de notificação 
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não relacionada a acidente com material perfurocortante em UTI). Foram 

analisadas todas as fichas de registro de acidentes de trabalho, com um total de 

330 e, selecionadas àquelas referentes a acidentes com materiais perfurocortantes. 

Da análise das fichas, foram obtidas, por ano selecionado: 

a) 2009: 46 fichas, sendo 34 fichas referentes à acidentes com material 

perfurocortante; 

b) 2010: 55 fichas, sendo 48 fichas referentes à acidentes com material 

perfurocortante; 

c) 2011: 38 fichas, sendo 29 fichas referentes à acidentes com material 

perfurocortante; 

d) 2012: 32 fichas, sendo 27 fichas referentes à acidentes com material 

perfurocortante; 

e) 2013: 57 fichas, sendo 30 fichas referentes à acidentes com material 

perfurocortante; 

f) 2014: 48 fichas, sendo 39 fichas referentes à acidentes com material 

perfurocortante; 

g) 2015: 54 fichas, sendo 47 fichas referentes à acidentes com material 

perfurocortante. 

 Ao término da análise obteve-se um total de 254 fichas referentes à 

acidentes com materiais perfurocortantes. 

 Para análise dos dados foram selecionadas as variáveis de interesse para a 

pesquisa: sexo, idade, escolaridade, categoria profissional, tempo de ocupação, 

tipo de exposição, material orgânico, circunstâncias do acidente, agente causador, 

uso do EPI, situação vacinal, conduta no momento do acidente e notificação. A 

partir das fichas de notificação, foi construído um banco de dados, no software 

Microsoft Excel 2013, posteriormente analisadas no SPSS 13.0, onde foram 

calculadas medidas de frequência e médias.  

O projeto de pesquisa que dá origem a esse trabalho foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa do referido hospital, sob Parecer de nº 95/2015 

(ANEXO 1), de acordo com a Resolução Nº 466, de 12 de dezembro de 2012 do 

Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde, que dispõe de Diretrizes e 

Normas regulamentares da pesquisa envolvendo seres humanos. 
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4.2 Segunda parte 

 

A partir da análise dos dados coletados e, com base na Norma 

Regulamentadora, NR32, do Ministério do Trabalho de 2005(Dispõe sobre 

Segurança e Saúde no trabalho em Serviços de Saúde), foi elaborada uma cartilha 

informativa, para ser distribuída aos profissionais de saúde, com o 

título:“PROFISSIONAIS DA SAÚDE E O USO DOS PERFUROCORTANTES: 

MINIMIZANDO OS RISCOS” . 

Para a elaboração da cartilha fez-se buscas bibliográficas sobre acidentes 

ocupacionais com materiais perfurocortantes no período de julho à novembro de 

2015, para compor o conteúdo, além de, basear-se nas dúvidas dos profissionais. 

As buscas foram realizadas através de fontes constituídas por livros, dissertações 

e artigos disponíveis em bases de dados LILACS e SCIELO, em sites específicos 

(Ministério da Saúde, Ministério do Trabalho e Emprego), Website do Internacional 

Health CareWorkerSafety Center, disponível em: 

<http://www.healthsystem.virginia.edu/internet/epinet> e, revistas de Enfermagem. 

As imagens ilustrativas foram elaboradas por profissional especializado, com o 

propósito de atender, com exclusividade, para esta finalidade. 

Na formatação da cartilha foi utilizado programa CorelDraw Grafics Suite 

versão 7.2, e Word 2013, sendo formatada em tamanho A4, fonte AvantGarde Md 

BT, Arial, tamanho diversos.  Concluído o referencial teórico, as informações foram 

dispostas de forma didática, ilustrada, linguagem simples e, de fácil compreensão, 

tornando este material atrativo, finalizando com um total de 21 páginas.  

A cartilha apresenta os seguintes tópicos principais: Introdução; 

Regulação; O que são Materiais Perfurocortantes; Fatores de Riscos; Qual o Risco; 

Como Prevenir; O que fazer caso venha se acidentar; Notificação dos Acidentes; 

Subnotificação dos Acidentes; Capacitação Profissional; Considerações Finais; 

Referências; Referências Sugeridas. 

Com relação à aplicabilidade, a cartilha, como instrumento sensibilizador, 

pode promover a discussão, atualização, e ampliar as chances de mudança de 

atitude do profissional em seu ambiente de trabalho, a partir da observância das 

normas de biossegurança disposta neste material.  Participaram da elaboração da 
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cartilha, a mestranda deste programa, juntamente com sua orientadora, tendo sido 

a proposta inicial, submetida a apreciação da banca no exame de qualificação. 

A cartilha se destina aos profissionais de saúde (em especial a 

enfermagem) e, aos demais interessados no tema, e por essa razão, no seu plano 

de disseminação, pretende-se institucionalizar este material, após reunião com 

órgãos como a GAS (Gerência de Atenção à Saúde), o SOST (Serviço de Saúde 

Ocupacional e Segurança do Trabalho) e, o Conselho Consultivo do hospital onde 

foi realizado o trabalho. Após ser aprovado, este produto seguirá com a produção 

através da Instituição e o lançamento do material junto aos profissionais por meio 

de encontros com grupos de agentes para apresentação dos dados de registros 

dos acidentes e discussão das orientações da cartilha. A divulgação visa atingir 

uma ampla distribuição dessa tecnologia educacional. 

 

4.3 Financiamento 

 

 Todas as despesas envolvidas na realização da pesquisa, foram de total 

responsabilidade da pesquisadora, sem a utilização de outros recursos financeiros, 

conforme a Declaração de Responsabilidade Financeira (ANEXO 03). 

 

4.4. Divulgação e Publicação dos Resultados 

 

É de interesse da pesquisadora divulgar e publicar os resultados obtidos, 

se comprometer a identidade dos sujeitos envolvidos na pesquisa, conforme Termo 

de Compromisso (ANEXO 5). 

 

4.5. Riscos e Benefícios 

 

Os riscos presentes nesta pesquisa são mínimos e os benefícios, 

contribuirão na melhoria da prática profissional (ANEXO 6). 
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5 PRODUTOS DA PESQUISA 

 

Com o intuito de ampliar o entendimento e a aplicação das regras de 

biossegurança, que garantem aos profissionais de saúde práticas seguras, com 

relação ao uso de materiais perfurocortantes, presentes na sua rotina laboral, esta 

pesquisa teve como resultados os seguintes produtos: Primeiro Artigo, Cartilha 

Educativa e Segundo Artigo.  

 

5.1 Primeiro Artigo  

 

Tem como finalidade divulgar os resultados desta pesquisa e promover 

uma reflexão junto à profissionais de saúde e gestores hospitalares, a fim de 

assegurar, à todos, uma assistência de qualidade em um ambiente laboral seguro 

e saudável, a partir da adoção das normas de biossegurança (APÊNDICE A). 

 

5.2 Cartilha Educativa 

 

A elaboração da cartilha foi realizada visando atender um público amplo e 

heterogêneo, composto, principalmente, pelos profissionais da saúde, em especial 

a enfermagem, sendo mais um instrumento funcional na sua prática assistencial 

diária, promovendo aquisição e multiplicação de conhecimentos. A cartilha aborda 

a importância e a finalidade de manusear e descartar, corretamente, materiais 

perfurocortantes, respeitando as normas de biossegurança (APÊNDICE B). 

 

5.3 Segundo Artigo 

 

Dando maior ênfase à pesquisa, surge a construção do segundo artigo, 

mostrado a percepção da equipe de enfermagem com relação aos acidentes de 

trabalho com material perfurocortante em uma UTI. Os cuidados com pacientes 

críticos, requerem maior atenção no manuseio destes materiais, ressaltando a 

importância de ações de educação continuada, visando a qualificação em serviço 

e aperfeiçoamento da prática assistencial (APÊNDICE C).  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

     Durante todo o trajeto desta pesquisa, fez-se uma análise dos acidentes 

de trabalho com materiais perfurocortantes envolvendo profissionais da saúde, 

sendo os profissionais de enfermagem os que mais se acidentam no manuseio 

destes materiais. A partir do levantamento epidemiológico e da percepção das 

agentes envolvidos, foi possível identificar fatores que desencadeiam estes 

eventos, como carga excessiva de trabalho, falta de materiais, recursos humanos 

deficientes, falha na capacitação, dentre outros.  

     Deu-se relevância quanto às mudanças no processo de trabalho, 

estabelecendo estratégias essenciais de biossegurança, destacando o uso dos 

EPIs, o manuseio e descarte correto dos materiais perfurocortantes, atenção plena 

na realização de procedimentos envolvendo sangue e/ou fluidos corpóreos, de 

maneira a evitar e/ou minimizar os riscos de acidentes de trabalho envolvendo 

material biológico. 

    Destaca-se a importância de notificar os acidentes ocorridos, pois a CAT 

(Comunicações de Acidentes do Trabalho), ainda, tem emissão passiva sem 

vigilância ativa, sem controle de subnotificação, o que compromete conhecer a real 

magnitude do problema. Notificar é garantir avaliação médica especializada, 

tratamento adequado e benefícios trabalhistas, além de garantir um ambiente 

laboral seguro. 

   Outro destaque de grande importância é a capacitação profissional no 

ambiente de trabalho, que deve ser contínua e constituída por palestras ou aulas 

expositivas, com objetivo de incentivar debate sobre as opiniões dos trabalhadores 

a respeito das ações de prevenção de acidentes desenvolvidas pelas instituições 

e, levantar as possíveis sugestões para melhoria e segurança no trabalho. 

  As ferramentas utilizadas no processo de capacitação evoluíram com o 

tempo, podendo ser utilizados filmes, teleconferências, materiais para ensino à 

distância (informatizados ou não), vídeos interativos e outros. Os materiais 

educacionais, como cartilhas educativas, permitem aos trabalhadores da saúde, 

acesso às informações, de forma rápida, lúdica e interativa. 

  Através da capacitação, o profissional   pode assimilar, de forma clara e 

efetiva, os preceitos de segurança do trabalho, visto que profissionais conscientes 
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da sua segurança se tornam mais motivados e comprometidos. Capacitar é 

promover desenvolvimento educacional, social e profissional dos trabalhadores e, 

certificar a qualidade da assistência dos serviços de saúde prestada a sociedade 

em geral.   
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

TÍTULO: “Análise e vigilância de acidentes com materiais perfurocortantes: 

reduzindo riscos às práticas da enfermagem em UTI”. 

 

OBJETIVO DO ESTUDO: O objetivo deste projeto é identificar a prevalência de 

acidentes com material perfurocortante e elaborar estratégias para reduzir os riscos 

de acidentes com materiais perfurocortantes em UTI, através de práticas 

educativas à equipe de enfermagem. 

 

ALTERNATIVA PARA PARTICIPAÇÃO NO ESTUDO: Você tem o direito de não 

participar deste estudo. Estamos coletando informações para desenvolver o 

objetivo do estudo. Se você não quiser participar do estudo, isto não irá interferir na 

sua vida profissional. 

 

PROCEDIMENTO DO ESTUDO: Se você decidir integrar este estudo, você 

participará de uma entrevista individual que durará aproximadamente 1 hora. 

 

GRAVAÇÃO EM ÁUDIO: Todas as entrevistas serão gravadas em áudio. As fitas 

serão ouvidas por mim e por uma entrevistadora experiente e serão marcadas com 

um número de identificação durante a gravação e seu nome não será utilizado. O 

documento que contém a informação sobre a correspondência entre números e 

nomes permanecerá trancado em um arquivo. As fitas serão utilizadas somente 

para coleta de dados. Se você não quiser ser gravado em áudio, você não poderá 

participar deste estudo. 

 

RISCOS: Os riscos são mínimos. Você pode achar que determinadas perguntas 

incomodam a você, porque as informações que coletamos são sobre suas 

experiências profissionais. Assim você pode escolher não responder quaisquer 

perguntas que o façam sentir-se incomodado. 

 

BENEFÍCIOS: Sua entrevista ajudará a enriquecer a pesquisa a respeito da 

temática, mas não será, necessariamente, para seu benefício direto. Entretanto, 
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fazendo parte deste estudo você fornecerá mais informações sobre o lugar e 

relevância desses escritos para própria instituição em questão. O que contribuirá 

para melhoria da prática profissional de enfermagem, através de ações educativas 

que minimizem os riscos de acidentes com perfurocortante na sua prática diária 

durante os cuidados prestados, principalmente à pacientes em estado críticos, 

internados em Unidade de Terapia Intensiva. 

 

CONFIDENCIALIDADE: Como foi dito acima, seu nome não aparecerá nas fitas 

de áudio. Nenhuma publicação partindo destas entrevistas revelará os nomes de 

quaisquer participantes da pesquisa. 

 

DÚVIDAS E RECLAMAÇÕES: Esta pesquisa está sendo realizada em um Hospital 

Universitário deSL/MA. Sendo a aluna Sandra Regina Santos a pesquisadora 

principal, sob a orientação da ProfªDrª Cristiane de Oliveira Novaes. As 

investigadoras estão disponíveis para responder a qualquer dúvida que você tenha. 

Caso seja necessário, contacte no telefone (98)988920919,(98)981317675 ou o 

Comitê de Ética em Pesquisa, CEP-HUUFMA no telefone (98)-21091242. Você terá 

uma via deste consentimento para guardar com você. Você fornecerá nome, 

endereço e telefone de contato apenas para que a equipe do estudo possa lhe 

contactar em caso de necessidade. 

Eu concordo em participar deste estudo. 

 

Assinatura:  

 
Data: _____________________ 
 
Endereço_______________________________________________________ 
 
Telefone de contato ______________________________________________ 
 
Assinatura (Pesquisador): 
_______________________________________________________________ 
Nome: Sandra Regina Santos 
 
Data: ___________ 
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APÊNDICE B - 1º ARTIGO - PERFIL DOS ACIDENTES COM MATERIAL 

PERFUROCORTANTE ENTRE PROFISSIONAIS DE SAÚDE DE UM HOSPITAL DA REDE 

PÚBLICADA CIDADE DE SÃO LUÍS-MA – Submetido à REVISTA CUIDADO É 

FUNDAMENTAL.  
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PERFIL DOS ACIDENTES COM MATERIAL PERFUROCORTANTE ENTRE 

PROFISSIONAIS DE SAÚDE DE UM HOSPITAL DA REDE PÚBLICADA CIDADE DE 

SÃO LUÍS-MA 

 

Sandra Regina Santos1 

Cristiane de Oliveira Novaes2 

 

RESUMO 

Objetivo: realizar levantamento de acidentes com material perfurocortantes. 

Método: exploratório e documental com abordagem quantitativa com 

levantamento de fichas de notificação entre 2009 e 2015, em um hospital público 

em São Luís do Maranhão. Resultados: Predominou o sexo feminino, média de 

idade de 28 anos, ensino médio completo; os mais acometidos, técnicos de 

enfermagem e serventes de limpeza. Sangue é o material mais comum; descarte 

inadequado de material e punções venosas, como circunstâncias; agulhas e 

lâminas de bisturi, os mais envolvidos; exposição percutânea com grande 

incidência; EPIs são muito usados; na maioria, não houve necessidade de 

quimioprofilaxia; a Comunicação de Acidente de Trabalho foi emitida na maioria 

dos casos. Conclusão: Os dados permitiram identificar grupo de profissionais mais 

vulneráveis, exigindo maior atenção nas estratégias de prevenção de acidentes. 

Descritores: Riscos ocupacionais, Perfurocortante, Exposição à agentes 

biológicos, Saúde do trabalhador. Descritores: Riscos ocupacionais, 

Perfurocortante, Exposição à agentes biológicos, Saúde do trabalhador. 

 

                                                 
1Enfermeira Assistencial do hospital Universitário de São Luís e, mestranda do Programa de Pós-
Graduação Mestrado Profissional Saúde e Tecnologia no espaço hospitalar/Universidade Federal do 
Estado do Rio de Janeiro/UNIRIO. 
²Professora Adjunta Instituto de Saúde Coletiva / Universidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro/UNIRIO; Programa de Pós-Graduação Mestrado Profissional em Saúde e Tecnologia do 
Espaço Hospitalar/ Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro/UNIRIO 
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PROFILE OF ACCIDENTS WITH PERFUROCORING MATERIAL BETWEEN HEALTH 

PROFESSIONALS OF A HOSPITAL OF THE PUBLIC NETWORK, OF THE CITY OF SÃO 

LUÍS-MA 

ABSTRACT 

Objective:To perform a survey of accidents with sharps. Method: exploratory and 

documental with quantitative approach consisting of the collection of notification 

cards between 2009 and 2015, in a public hospital in the city of São Luís Maranhão. 

Results: Predominated females, with a mean age of 28 years, complete secondary 

education; the most affected, nursing technicians and cleaners. Blood is the most 

common organic material; inappropriate disposal of venipuncture material and 

punctures, such as circumstances; needles and scalpel blades, the most involved; 

percutaneous exposure with high incidence; PPE are heavily used; in most cases 

there was no need for chemoprophylaxis; the Work Accident Communication was 

issued in most cases. Conclusion: The data allowed identifying a group of more 

vulnerable professionals, being necessary more attention in the strategies of 

prevention of accidents with this material. Descriptors: Occupational hazards, 

Sharpsharing, Exposure to biological agents, Worker's health.  

 

PERFIL DE ACCIDENTES CON PROFESIONALES DE SALUD ENTRE OBJETOS 

PUNZANTES DE UN HOSPITAL PUBLICO DE LA RED, CUIDAD DE SAN LUÍS-MA 

 

RESUMEN 

Objetivo: Realizar un estudio de material de lesiones cortopunzantes. Método: 

exploratoria y documental con enfoque cuantitativo con las formas de 

presentación de informes de la encuesta entre los años 2009 y 2015 en un hospital 

público de San Luis. Resultados: La hembra dominante, con una edad media de 

28 años, secundaria completa; los más afectados, técnicos de enfermería y 

personal de limpieza. La sangre es el material más común; la eliminación 

inadecuada de los materiales y la punción venosa como las circunstancias; agujas 

y hojas de bisturí, el más implicado; exposición percutánea con tasas altas; EPP 

son ampliamente utilizados; en la mayor parte no había ninguna necesidad de 

quimioprofilaxis; el parte de accidente de trabajo se publicó en la mayoría de los 

casos. Conclusión: Los datos indican grupo de la mayoría de los trabajadores 
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vulnerables, exigiendo una mayor atención en las estrategias de prevención de 

accidentes. Palabras clave: riesgos ocupacionales, la perforación, la exposición a 

agentes biológicos de salud ocupacional. Descriptores: Riesgos ocupacionales, La 

perforación, La exposición a agentes biológicos, Salud ocupacional. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O espaço hospitalar é um ambiente propício para ocorrência de acidentes 

com risco biológico, que de acordo com a norma regulamentadora trata-se da 

probabilidade de exposição ocupacional a agentes biológicos potencialmente 

infectantes1, que por sua vez podem causar impactos na saúde física, social e 

mental dos trabalhadores.2,3 

Em 2011 a Comissão Tripartite de Saúde e Segurança no Trabalho - CTSST 

aprovou a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho, que culminou com 

a publicação do Decreto n.º 7.602 de 7 de novembro de 2011, onde está prevista 

a adoção de medidas especiais para atividades laborais submetidas a alto risco de 

doenças e acidentes de trabalho. Essa exposição ocupacional tem sido uma 

preocupação manifestada por todos os profissionais da saúde e, também pelas 

instituições hospitalares, que prestam serviços específicos à população, que 

acabam por trazer sobrecarga aos trabalhadores e os expõem às doenças 

infectocontagiosas, inclusive pelo contato direto com artigos, equipamentos 

contaminados com material biológico.4 

Dados do Ministério da Saúde mostram que os riscos de exposição à HIV, 

HVC e HBV, são proporcionais ao manuseio de objetos perfurocortantes e fluidos 

orgânicos. A contaminação pelo vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) varia de 

0,3% a 0,5% em acidentes percutâneos, sendo de 0,09% após exposição à 

membrana mucosa; o da Hepatite B varia entre 37% a 62%, quando o paciente- 

fonte apresenta o antígeno HbeAg, e entre 23% a 37% se o paciente-fonte não 

apresenta o antígeno citado, e o da Hepatite C varia entre 0 a 7% após o acidente.5 

Um estudo realizado em Teresina com metodologia quantitativo-descritivo-

retrospectivo, cujo objetivo foi conhecer o perfil dos acidentes de trabalho (AT) 

entre os funcionários de um hospital público de Teresina, em 2007, encontrou 53 

fichas de notificação, dessas a principal causa dos AT são os perfurocortantes, 
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com 33 ocorrências. Dados desse estudo apontam que as categorias profissionais 

mais expostas à acidentes foram os técnicos/auxiliares de enfermagem (43,4%), 

os auxiliares de serviços gerais (28,3%), estagiário-acadêmicos (15,2%) e 

enfermeiros (9,4%). Os setores envolvidos, mais frequentemente, foram o pronto-

socorro (20,4%), centro cirúrgico (12,2%), UTI (10,2%), urologia (10,2%) e 

nefrologia/sala amarela/hemodiálise (10,2%).6 

Outro estudo exploratório de caráter retrospectivo realizado com uma 

amostra composta por 100 acadêmicos de enfermagem, mostrou que 41% dos 

acidentes ocorreram em hospitais de grande porte, sendo a UTI e as agulhas de 

seringas, as características mais associadas à ocorrência dos eventos. Os autores 

destacam que tanto as causas apontadas como os possíveis fatores de risco para 

os acidentes reforçam a importância da implementação da Política Nacional de 

Educação Permanente em Saúde (PNEPS), a utilização de EPIs e as precauções-

padrão.7 

Nesse contexto, dentre os trabalhadores da saúde, diferentes estudos mostram 

que os profissionais de Enfermagem são os mais expostos, por permanecerem por mais 

tempo na assistência e por manipularem, com frequência, materiais biológicos 

potencialmente contaminados, principalmente os perfurocortantes, tornando-se um sério 

risco em seus locais de trabalho. Uma revisão bibliográfica sobre risco biológico, no 

contexto da prática em enfermagem, apontou que entre as variáveis que influenciaram a 

ocorrência de acidentes de trabalho destacaram-se: o estresse, a correria, o descuido, a 

não utilização de equipamentos de proteção individual (EPIs) e o turno vespertino.8-11 

Um estudo de prevalência dos acidentes ocupacionais, envolvendo material 

biológico, entre a equipe de enfermagem que comparou os resultados com os registros do 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação e da Comunicação de Acidentes de 

Trabalho mostrou que, 53,1% dos acidentes relatados envolveu material biológico, e 31,2% 

foram registrados no Sistema de Informação de Agravos de Notificação e, apenas 15,6% 

na Comunicação de Acidentes de Trabalho. A punção venosa e o descarte inadequado do 

material estiveram associados a 52,9% e 47,1% dos acidentes, respectivamente.12 

Embora os profissionais de enfermagem mostrem um importante nível de 

vulnerabilidade aos acidentes ocupacionais com risco biológico, enfrentar os riscos 

inerentes à atividade laboral no espaço hospitalar tem sido um desafio que deve 

envolver os diferentes grupos de profissionais. Esse enfrentamento deve incluir a 

vigilância, a assistência, e ainda, atividades de formação continuada para que 
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aqueles potencialmente expostos sejam capacitados para prevenir acidentes e 

evitar os riscos à saúde.13 

Face ao exposto, o objetivo desse trabalho foi realizar um levantamento dos 

acidentes com material perfurocortante ocorridos em uma Unidade de Terapia Intensiva 

Adulto de um Hospital Público da cidade de São Luís do Maranhão, entre os anos de 2009 

e 2015, por meio das fichas de notificação do hospital. 

 

2 MÉTODO 

 

O estudo do tipo exploratório, documental e retrospectivo, com abordagem 

quantitativa foi realizado em um hospital público de São Luís/MA, referência 

estadual para procedimentos de alta complexidade em diversas áreas 

(cardiovascular, traumato-ortopedia, neurocirurgia, nefrologia, transplante de 

rim e córnea, entre outras). Desenvolve programas estratégicos de atenção básica 

integrada à rede do Sistema Único de Saúde (SUS), contando com 573 leitos, sendo 

63 de UTI e, 22 leitos de isolamentos, além de 16 salas de cirurgias. A UTI deste 

hospital é referência estadual no atendimento de adultos graves, nas 

especialidades: clínico, cirúrgico e obstétrico, conta com 15 leitos, sendo 1 de 

isolamento, e ainda uma equipe multidisciplinar. 

A coleta dos dados foi iniciada somente após a aprovação do Comitê de 

Ética em Pesquisa e, consistiu no levantamento da série histórica das fichas de 

notificação de acidentes, no período compreendido entre 2009 a 2015, junto ao 

setor de Vigilância Epidemiológica do hospital. Esse levantamento ocorreu entre 

os dias 01/10/2015 à 03/11/2015, no turno matutino e foram norteados por meio 

de ficha padronizada pelo Ministério da Saúde. Foram excluídas fichas de 

notificação de acidentes relacionadas a período alheio ao definido pelo estudo, e 

fichas que não atendiam aos critérios previamente estabelecidos (incompletas, 

rasuradas, inelegíveis, com outro tipo de notificação não relacionada a acidente 

com material perfurocortante em UTI).  Foram analisadas todas as fichas de 

registro de acidentes de trabalho, com um total de 330 e, selecionadas àquelas 

referentes a acidentes com materiais perfurocortantes. Da análise das fichas, 

foram obtidas, por ano selecionado: 

  



58 

 

a) 2009: 46 fichas, sendo 34 fichas referentes à acidentes com material 

perfurocortante; 

b) 2010: 55 fichas, sendo 48 fichas referentes à acidentes com material 

perfurocortante; 

c) 2011: 38 fichas, sendo 29 fichas referentes à acidentes com material 

perfurocortante; 

d) 2012: 32 fichas, sendo 27 fichas referentes à acidentes com material 

perfurocortante; 

e) 2013: 57 fichas, sendo 30 fichas referentes à acidentes com material 

perfurocortante; 

f) 2014: 48 fichas, sendo 39 fichas referentes à acidentes com material 

perfurocortante; 

g) 2015: 54 fichas, sendo 47 fichas referentes à acidentes com material 

perfurocortante. 

Ao término da análise obteve-se um total de 254 fichas referentes à 

acidentes com materiais perfurocortantes. Para análise dos dados foram 

selecionadas as variáveis de interesse para a pesquisa: sexo, idade, escolaridade, 

categoria profissional, tempo de ocupação, tipo de exposição, material orgânico, 

circunstâncias do acidente, agente causador, uso do EPI, situação vacinal, conduta 

no momento do acidente e notificação. A partir das fichas de notificação, foi 

construído um banco de dados, no software Microsoft Excel 2013, posteriormente 

analisadas no SPSS 13.0, onde foram calculadas medidas de frequência e médias.  

O projeto de pesquisa que dá origem a esse trabalho foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa do referido hospital, sob Parecer de nº 95/2015, de 

acordo com a Resolução Nº 466, de 12 de dezembro de 2012 do Conselho Nacional 

de Saúde/Ministério da Saúde, que dispõe de Diretrizes e Normas regulamentares 

da pesquisa envolvendo seres humanos. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

        Ao se analisar as fichas de notificação, no período entre 2009 e 2015,foi 

observado que, com relação ao sexo, percebe-se predominância do sexo feminino, 

variando entre 75% à 87,1% e, a faixa etária em que ocorre mais acidentes é entre 

28 a 38 anos, seguido por aqueles entre 18 à 28anos (Tabela 1).Estes dados se 
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equiparam aos dados do estudo realizado em um Hospital Universitário da Rede 

Pública Federal do município do Rio de Janeiro, onde os profissionais que mais se 

acidentaram foram do sexo feminino (82%) e, tinham entre 21 a 30 anos de idade 

(41,5%), seguidos por profissionais entre 31 a 40 anos(26,5%).14 

Uma possível explicação é o fato de termos um grande número de 

trabalhadoras do sexo feminino na área. Em relação à idade, percebe-se uma 

predominância de acidentes em faixas etárias mais jovens o que pode ser em 

decorrência da inexperiência no início da profissão, onde habilidade, agilidade e 

atenção, são primordiais na realização de tarefas que expõe o profissional à riscos 

ocupacionais. 

Quanto à escolaridade, os profissionais que mais se acidentaram possuíam 

nível médio de escolaridade, com índices mais elevados em 2010 (62,5%) e, em 

2009 (52,9%), seguidos daqueles com ensino superior completo com 44,4% em 2012 

e, 36,6% em 2013(Tabela 1). Dados que se assemelham a um estudo realizado no 

estado do Maranhão sobre acidentes com material biológico, que mostrou que os 

profissionais que mais se acidentaram possuíam nível médio de escolaridade, 

representando 59,7% em 2009e, 58,0% em 2010.3 

No que diz respeito à ocupação, para todos os anos analisados a maioria dos 

acidentados eram profissionais técnicos de enfermagem, com as maiores 

incidências em 2010 (54,5%) e em 2015 (63,8%), seguidos pelos serventes de 

limpeza cujos índices mais altos foram em 2013 (30%). Resultados que se 

aproximam de um estudo realizado em um hospital filantrópico de Minas Gerais, 

onde 76,5% dos acidentados foram os técnicos de enfermagem, representando a 

maioria.12 

Cabe destacar que em 2013 o índice de acidentes com funcionários da 

limpeza ultrapassou o índice dos técnicos de enfermagem atingindo 30% (Tabela 

1). Essa informação chama atenção e suscita a necessidade de que essa categoria 

profissional seja mais incluída nas ações que visam prevenir agravos ocupacionais, 

em especial com material biológico. 

Quando se avaliou o tempo de ocupação, observou-se que, a maioria dos 

acidentados tinha em média até 5 anos de atuação na profissão, com índices mais 

elevados de acidentes, nos anos de 2009 (58,8%) e de 2014 (56,4%), seguidos por 

aqueles com atuação na profissão, entre 5 à 10 anos, com maior índice de 
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acidentes no ano de 2015 (55,3%) (Tabela 1). Ao se relacionar tempo de serviço e 

ocorrência de acidentes, pesquisas apontam para uma maior suscetibilidade a 

acidentes dos profissionais com menos tempo de experiência variando de 1 a 5 

anos.15-17 . Os profissionais de saúde com mais tempo de serviço se acidentam mais, 

pois quanto mais tempo o trabalhador exerce sua atividade, menos ele atribui 

importância ao risco biológico e às medidas de proteção, por acreditar que a 

habilidade técnica e, nunca ter sofrido um acidente o tornam menos suscetível.18 

 
Tabela 1-Perfil dos acidentes com material perfurocortante em um hospital de São 
Luís: Características sociodemográficas da população do estudo. São Luís-MA, 
2016. 

ANO 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

SEXO N % N % N % N % N % N % N % 

Masculino 7 20,59 9 18,75 7 24,14 5 18,52 7 23,33 5 12,82 9 19,15 

Feminino 27 79,41 39 81,25 22 75,86 22 81,48 23 76,67 34 87,18 38 80,85 

Total 34 100,00 48 100,00 29 100,00 27 100,00 30 100,00 39 100,00 47 100,00 

IDADE               

18 a 28 anos 9 26,47 10 20,83 4 13,79 7 25,93 12 40,00 15 38,46 7 14,89 

28 a 38 anos 14 41,18 26 54,17 16 55,17 10 37,04 8 26,67 15 38,46 24 51,06 

38 a 48 anos 9 26,47 6 12,5 6 20,69 7 25,93 3 10,00 8 20,51 12 25,53 

48 a 58 anos 2 5,88 6 12,5 2 6,90 1 3,70 3 10,00 1 2,56 4 8,51 

Acima de 58 anos 0 0,00 0 0 1 3,45 1 3,70 4 13,33 0 0,00 0 0,00 

Não especificado 0 0,00 0 0 0 0,00 1 3,70 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

Total 34 100,00 48 100,00 29 100,00 27 100,00 30 100,00 39 100,00 47 100,00 

ESCOLARIDADE               

Ens. Fund. 
Incompleto 1 2,94 1 2,08 3 10,34 0 0,00 1 3,33 0 0,00 1 2,13 

Ens. Fund. completo 0 0,00 0 0,00 1 3,45 0 0,00 1 3,33 0 0,00 2 4,26 
Ens. Médio 
Incompleto 1 2,94 1 2,08 0 0,00 1 3,70 1 3,33 1 2,56 0 0,00 

Ens. Médio Completo 18 
   
52,94 30 62,50 15 51,72 14 51,85 14 46,67 18 46,15 24 51,06 

Ens. Sup.Incompleto 5 
   
14,71 8 16,67 2 6,90 0 0,00 2 6,67 14 35,90 6 12,77 

Ens. Sup.Completo 9 
   
26,47 8 16,67 8 27,59 12 44,44 11 36,67 6 15,38 14 29,79 

Total 34 
 
100,00 48 100,00 29 100,00 27 100,00 30 100,00 39 100,00 47 100,00 

CUPAÇÃO               

Servente de Limpeza 7 20,59 7 15,91 5 17,24 5 18,52 9 30,00 7 17,95 9 19,15 

Aux. de Enfermagem 0 0,00 0 0,00 0 0,00 2 7,41 2 6,67 2 5,13 0 0,00 

Téc. de Enfermagem 16 47,06 24 54,55 15 51,72 10 37,04 8 26,67 13 33,33 30 63,83 

Téc. de Laboratório 0 0,00 1 2,27 1 3,45 0 0,00 0 0,00 1 2,56 1 2,13 
Acad. de 
Enfermagem 1 2,94 1 2,27 0 0,00 0 0,00 1 3,33 3 7,69 0 0,00 

Acad. de Medicina 3 8,82 0 0,00 0 0,00 0 0,00 1 3,33 3 7,69 0 0,00 
Acad. de 
Odontologia 0 0,00 6 13,64 1 3,45 0 0,00 0 0,00 0 0,00 1 2,13 

Acad. de Farmácia 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 1 3,33 0 0,00 0 0,00 

Médico 4 11,76 4 9,09 4 13,79 5 18,52 6 20,00 4 10,26 1 2,13 

Enfermeiro 3 8,82 1 2,27 3 10,34 4 14,81 2 6,67 4 10,26 5 10,64 

Fisioterapeuta 0 0,00 0 0,00 0 0,00 1 3,70 0 0,00 2 5,13 0 0,00 

Total 34 100,00 44 100,00 29 100,00 27 100,00 30 100,00 39 100,00 47 100,00 

TEMPO DE 
OCUPAÇÃO               

0 A 5 anos 20 58,82 22 45,83 14 48,28 12 44,44 11 36,67 22 56,41 8 17,02 

5 a 10 anos 7 20,59 8 16,67 4 13,79 6 22,22 4 13,33 4 10,26 26 55,32 

10 a 15 anos 1 2,94 3 6,25 3 10,34 2 7,41 1 3,33 1 2,56 6 12,77 

15 a 20 anos 0 0,00 3 6,25 3 10,34 1 3,70 1 3,33 1 2,56 7 14,89 

20 a 25 anos 3 8,82 4 8,33 1 3,45 0 0,00 2 6,67 2 5,13 0 0,00 

25 a 30 anos 0 0,00 4 8,33 0 0,00 0 0,00 1 3,33 1 2,56 0 0,00 

Acima de 30 anos 0 0,00 0 0,00 3 10,34 1 3,70 2 6,67 0 0,00 0 0,00 

Não especificado 3 8,82 4 8,33 1 3,45 5 18,52 8 26,67 8 20,51 0 0,00 

Total 34 100,00 48 100,00 29 100,00 27 100,00 30 100,00 39 
100,0

0 47 100,00 

               

Fonte: Ficha de Notificação do Núcleo de Epidemiologia do Hospital em estudo 
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Quanto às circunstâncias do acidente, percebeu-se que na maior parte dos 

casos os acidentados estavam realizando algum procedimento quando da 

ocorrência do acidente, sendo os principais: descarte inadequado de material 

(43,3% em 2013), punções (22,2% em 2012) e, procedimentos diversos (cirúrgico, 

odontológico, laboratorial, 20,5% - em 2009) (Tabela 2).  

Um estudo realizado em três instituições de ensino superior no município 

de Curitiba-PR,mostrou que 27% dos acidentes ocorreram durante punções 

venosas.19Em outro  estudo apresentado, 47% dos acidentes ocorreram no descarte 

do material utilizado.12 Assim como um estudo em Minas Gerais, mostrou que 

houve predomínio dos acidentes ocorridos devido ao descarte inadequado de 

material perfurocortante.10  

Outro estudo com abordagem quantitativa com dados coletados junto ao 

Sistema Nacional de Agravos de Notificação (SINAN/NET), encontrou quanto à 

circunstância do acidente que, o descarte inadequado do material perfurocortante 

foi a principal causa de notificação em 2009 e 2010.3 

Em relação ao uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), a maioria 

dos acidentados fazia uso dos equipamentos de proteção em todo o período 

analisado, com maior índice de uso em 2010, cuja adesão foi de 95,8% entre os 

acidentados. Porém esse percentual não se manteve constante, sendo que em 

2015, apenas 51% fizeram uso dos equipamentos (Tabela 2).  

Em outros estudos, encontramos relatos que informam que, a maioria 

(70,5%) dos trabalhadores acidentados estava utilizando EPI12e,71% dos 

trabalhadores afirmaram estar utilizando algum tipo de EPI, como luvas, avental, 

máscara, óculos, entre outros, no momento do acidente.19 

Ao analisarmos o agente causador, foi visto que as agulhas continuam sendo 

os principais objetos envolvidos em acidentes, cujo maior índice foi em 2011com 

72,4% das ocorrências; tendo apresentado queda em 2014 com 41% dos casos. As 

lâminas vêm, em seguida, com maior índice em 2014, com 20,5% das ocorrências, 

(Tabela 2). Vários estudos vêm mostrando uma predominância de acidentes 

ocupacionais envolvendo agulhas e lâminas, com elevados índices de 

ocorrências.7,20-1,  

Na análise do tipo de exposição, a Figura 1, apresenta o quantitativo de 

profissionais que sofreram acidentes conforme a exposição. Percebe-se que, a 
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exposição percutânea apresenta grande incidência, tendo maior registro em 2015, 

com 43 (91,4%) casos; o ano de menor ocorrência foi 2012, com 21 (77%) casos. A 

exposição de mucosa, vem em seguida, com seu maior registro em 2010, com 8 

(16,6%) casos.  

A exposição cutânea teve maior registro em 2010, com 4 (8,3%) casos, não 

havendo registros nos anos de 2009 e 2015. Com relação aos demais tipos de 

exposição, não houve registro de acidentes nos anos estudados.
 

           Analisando o material orgânico observou-se que, o sangue teve maior 

proporção (87,2%) em 2015 (Tabela 2). Dados similares foram obtidos em outros 

estudos, que relatam percentuais elevados (83,8% à 86,5%) de exposição à sangue 

entre os acidentados.22-3 

No que se refere a conduta quanto a profilaxia, notou-se que, entre os 

acidentados, a maior parte não necessitou fazer uso de nenhum tipo de 

quimioprofilaxia, sendo que em 2015 foi evidenciada a maior proporção de não 

indicação (78,7%).  

Contudo, em 2011, dos profissionais acidentados, 19,1% precisou fazer uso 

de esquema profilático (AZT + 3TC) para HIV, sendo maior índice registrado. 

Destaca-se, ainda, a recusa da quimioprofilaxia em torno de 5 a 16% em quase 

todos os anos estudados (Tabela 2).  

Com relação ao esquema vacinal contra Hepatite B, a maioria (60% a 85,2%) 

dos acidentados apresentava esquema vacinal completo (três doses), sendo mais 

expressivo em 2009 e, com menor número em 2013 (Tabela 2). Esses dados vão de 

encontro à outros estudos14,24-5que relatam, que a maioria dos profissionais 

acidentados com material biológico, apresentava esquema vacinal completo. 

Outro dado relevante é quanto ao paciente-fonte conhecida, onde na 

maioria dos acidentados, em todos os anos, houve registro de fonte conhecida. 

Entretanto, em 2014, houve o maior registro de fonte não conhecida, com 28,2% 

dos registros, com uma queda importante no ano subsequente (10,6%) (Tabela2). 

Identificar o paciente-fonte é importante para a tomada de decisão quanto à 

profilaxia a ser adotada em caso de exposição. 

Nos casos de contaminação por HIV, estudos mostram que a profilaxia com 

zidovudina (AZT) esteve associada a uma redução de 81% dos índices de 

transmissão.26 Atualmente são recomendados esquemas com duas ou três drogas 
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anti-retrovirais, conforme o status sorológico e imunológico do paciente-fonte ou 

os riscos envolvidos no acidente. Nos casos de paciente-fonte desconhecido e 

algum fator de risco (lesão profunda, agulha previamente em veia ou artéria do 

paciente, entre outros), recomenda-se prescrição de esquema duplo de anti-

retrovirais por 28 dias. Quando o paciente-fonte é sabidamente HIV positivo ou o 

teste rápido para o HIV for positivo, o acidentado deverá receber terapia anti-

retroviral expandida com três drogas.5 

Quando o paciente-fonte apresenta diagnóstico de hepatite B (HBsAg- 

positivo) ou com quadro suspeito de hepatite, o profissional acidentado deverá 

receber imunoglobulina hiperimune humana preferencialmente nas primeiras 24 

horas (até 48h) após o acidente. A administração de imunoglobulina poderá ser 

feita até o 7º dia após o evento.5 

 Analisando a emissão da Comunicação de Acidentes do Trabalho (CAT), o 

maior registro ocorreu em 2009, com 82,3% dos casos, seguido de 2015, com 78,7% 

dos casos; o menor registro foi em 2013, com 20% dos casos. A subnotificação, foi 

observada em 2013, com 76,6% de casos ignorados e, em 2014, com 46% de CATs 

não emitidas (Tabela 2). 

 
 
Tabela 2-Perfil dos acidentes com material perfurocortante em um hospital de São 
Luís: Características dos acidentes com material perfurocortante. São Luís-MA, 
2016. 

 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

        

CIRCUNSTÂNCIAS DO 
ACIDENTE N % N % N % N % N % N % N % 

Adm. de medicamento 2 5,88 4 8,33 3 10,34 3 11,11 5 16,67 5 12,82 7 14,89 
Punção 5 14,71 7 14,58 4 13,79 6 22,22 2 6,67 5 12,82 6 12,77 
Descarte inadeguado de 
material 9 26,47 9 18,75 7 24,14 7 25,93 13 43,33 13 33,33 15 31,91 
Lavagem de material 2 5,88 3 6,25 4 13,79 2 7,41 1 3,33 1 2,56 3 6,38 
Manipulação de caixa com 
material perfurocortante 2 5,88 4 8,33 1 3,45 2 7,41 1 3,33 1 2,56 2 4,26 
procedimentos (cirúrgico, 
odonto, lab) 7 20,59 5 10,42 3 10,34 3 11,11 4 13,33 5 12,82 7 14,89 
Dextro 2 5,88 4 8,33 1 3,45 2 7,41 1 3,33 3 7,69 2 4,26 
Reencape 2 5,88 4 8,33 2 6,90 1 3,70 2 6,67 4 10,26 4 8,51 
Outros 3 8,82 8 16,67 4 13,79 1 3,70 1 3,33 2 5,13 1 2,13 
Total 34 100,00 48 100,00 29 100,00 27 100,00 30 100,00 39 100,00 47 100,00 

USO DE EPI's               

Sim 28 82,35 46 95,83 25 86,21 21 77,78 26 86,67 35 89,74 24 51,06 
Não 6 17,65 2 4,17 4 13,79 6 22,22 4 13,33 4 10,26 23 48,94 
Total 34 100,00 48 100,0 29 100,00 27 100,00 30 100,00 39 100,00 47 100,00 

AGENTE CAUSADOR               

Lâmina/lanceta 4 11,76 4 8,33 2 6,90 2 7,41 4 13,33 8 20,51 9 19,15 
Agulha com lúmen 16 47,06 31 64,58 21 72,41 12 44,44 16 53,33 16 41,03 21 44,68 
Agulha sem lúmen 3 8,82 1 2,08 2 6,90 4 14,81 4 13,33 4 10,26 1 2,13 
Intracath 2 5,88 0 0,00 0 0,00 1 3,70 1 3,33 2 5,13 0 0,00 
Vidros 2 5,88 4 8,33 1 3,45 2 7,41 1 3,33 3 7,69 5 10,64 
Scalp 2 5,88 4 8,33 0 0,00 1 3,70 1 3,33 1 2,56 3 6,38 
Jelco 3 8,82 2 4,17 1 3,45 2 7,41 2 6,67 3 7,69 3 6,38 
Outros 2 5,88 2 4,17 2 6,90 3 11,11 1 3,33 2 5,13 5 10,64 
Total 34 100,00 48 100,0 29 100,00 27 100,00 30 100,00 39 100,00 47 100,00 
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MATERIAL ORGÂNICO               

Sangue 29 85,29 36 75,00 22 75,86 20 74,07 22 73,33 30 76,92 41 87,23 
Líquor 0 0,00 2 4,17 0 0,00 2 7,41 1 3,33 1 2,56 1 2,13 
Líquido pleural 0 0,00 0 0,00 1 3,45 0 0,00 0 0,00 2 5,13 0 0,00 
Líquido ascético 0 0,00 0 0,00 0 0,00 1 3,70 0 0,00 0 0,00 0 0,00 
Líquido Aamniótico 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 
Fluído com sangue 1 2,94 1 2,08 2 6,90 2 7,41 2 6,67 2 5,13 0 0,00 
Soro/plasma 0 0,00 1 2,08 0 0,00 0 0,00 2 6,67 2 5,13 2 4,26 
Outros 4 11,76 8 16,67 4 13,79 2 7,41 3 10,00 2 5,13 3 6,38 
Total 34 100,00 48 100,0 29 100,00 27 100,00 30 100,00 39 100,00 47 100,00 

CONDUTA QUANTO À PROFILAXIA        

Sem indicação de quimioprof. 20 58,82 31 64,58 19 65,52 10 37,06 19 65,00 15 38,46 37 78,72 
Recusou quimioprof. indicada 2 11,28 1 10,38 0 0,00 4 16,00 1 5,00 4 16,35 0 0,00 
Iniciou AZT+3TC 4 11,76 6 12,50 5 19,10 5 18,38 5 18,33 7 17,95 1 2,13 
Iniciou imunoglobulina contra 

hepatite B (HBIG) 2 5,90 2 4,20 0 0,00 2 13,43 0 0,00 4 12,36 0 0,00 
Iniciou vacina contra hepatite 

B 3 12,24 4 8,34 2 7,76 3 15,13 3 11,67 5 14,88 9 19,15 
Total 31 100,00 44 100,0 26 100,00 24 100,00 28 100,00 35 100,00 47 100,00 

QUANTO AO ESQUEMA VACINAL  
CONTRA HEPATITE B   

Esquema completo 29 85,29 35 72,92 21 72,41 19 70,37 18 60,00 26 66,67 34 72,34 
Esquema incompleto 0 0,00 1 2,08 0 0,00 0 0,00 0 0,00 0 0,00 4 8,51 
Nenhuma dose 5 14,71 10 20,83 4 13,79 6 22,22 6 20,00 8 20,51 9 19,15 
Ignorado 0 0,00 2 4,17 4 13,79 2 7,41 6 20,00 5 12,82 0 0,00 
Total 34 100,00 48 100,0 29 100,00 27 100,0 30 100,00 39 100,00 47 100,00 

PACIENTE FONTE CONHECIDA               

Sim 23 67,65 35 72,92 21 72,41 16 59,26 18 60,00 22 56,41 20 42,55 
Não 8 23,53 9 18,75 4 13,79 3 11,11 8 26,67 11 28,21 5 10,64 
Ignorado 3 8,82 4 8,33 4 13,79 8 29,63 4 13,33 6 15,38 22 46,81 
Total 34 100 48 100,00 29 100,00 27 100,00 30 100,00 39 100,00 47 100,00 

EMISSÃO DE CAT               

Sim 28 82,35 39 81,25 12 41,38 9 33,33 6 20,00 12 30,77 37 78,72 
Não 4 11,76 3 6,25 4 13,79 12 44,44 1 3,33 18 46,15 10 21,28 
Ignorado 2 5,88 6 12,50 13 44,83 6 22,22 23 76,67 9 23,08 0 0,00 
Total 34 100,00 48 100,00 29 100,00 27 100,00 30 100,00 39 100,00 47 100,00 

Fonte: Ficha de Notificação do Núcleo de Epidemiologia do Hospital em estudo 

 

 

Figura 1 – Perfil dos acidentes com material perfurocortante em um hospital de 
São Luís: Características do tipo de exposição a material perfurocortante. São 

Luís-MA, 2016. 
Fonte: Ficha de Notificação do Núcleo de Epidemiologia do Hospital em estudo 

 

A subnotificação tem preocupado as autoridades de saúde, tornando-se um 

desafio para a gestão de segurança do trabalho. Muitos achados mostram que os 
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índices de subnotificação de acidentes ocupacionais são elevados, como pode ser 

visto nestes exemplos: um estudo que avaliou 118 fichas de notificação, concluiu 

que somente 22% emitiram CAT e, 75% não emitiram;20 outro estudo observou a 

queda de registros de notificação de acidentes nos anos estudados, 2008 (59,09%), 

2009 (31,82%) e, 2010 (9,09%), em um município do Rio Grande do Sul, após 

levantamento de dados secundários, nos prontuários dos trabalhadores.27 

A subnotificação, é decorrente do não preenchimento e emissão da CAT, 

após o acidente com material biológico, entre os trabalhadores e, que apesar de 

sua importância, infelizmente, na maioria das vezes, é ignorada e/ou não 

preenchida. Vários são os motivos para tal ocorrência, como o desconhecimento 

da obrigatoriedade desse procedimento, a caracterização do episódio como 

acidente e, o medo do trabalhador acidentado em realizar a notificação, entre 

outros.20 O acidente de trabalho por ser de notificação compulsória, deve ser 

notificado, inclusive com a emissão de CAT, o que favorece o planejamento das 

ações voltadas à prevenção de doenças e/ou agravos, e a promoção da saúde dos 

trabalhadores. 

 

4 CONCLUSÃO 

 

O presente estudo revela que os acidentes com material perfurocortante 

ocorrem em maior proporção em mulheres, profissionais mais jovens, com nível 

médio de escolaridade, sendo os mais vulneráveis os técnicos de enfermagem e os 

serventes de limpeza, atingindo, ainda, aqueles com menos tempo de experiência. 

As circunstâncias dos acidentes são passíveis de prevenção e controle, pois 

envolvem descarte inadequado de material e as punções venosas; além de 

ocorrerem no manuseio das agulhas e lâminas de bisturi, os objetos mais 

envolvidos nos acidentes; a exposição percutânea responde pela maioria dos 

acidentes, sendo que o sangue é o material orgânico mais presente.  

Chama atenção que a maioria dos profissionais expostos aos materiais 

biológicos fazia uso dos EPI`s; não houve necessidade de intervir com 

quimioprofilaxia; houve registro de fonte conhecida; e a CAT foi emitida. Porém 

ressalta-se que, em 2011, 19%dos acidentados precisou fazer uso de esquema 
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profilático de HIV e, que para todos os anos estudados, houve um percentual de 

recusa da quimioprofilaxia indicada. 

Este estudo além de mostrar a necessidade de investimentos em prol da 

prevenção e controle dos acidentes com material perfurocortante, aponta a 

variabilidade de algumas características no período indicado, tais como uso de 

EPI, emissão de CAT, uso de profilaxia e sua recusa, paciente-fonte conhecida. 

Outro dado interessante e que deve subsidiar medidas de formação continuada 

dos profissionais é a inclusão, ou ênfase junto aos profissionais da limpeza. 

Com este estudo o que ser quer enfatizar é a preocupação com a 

ocorrência de acidentes com materiais biológicos, onde o profissional está sujeito 

a infecções por patógenos, que podem levar à vários problemas de saúde, 

incluindo traumas psicológicos, que contribuem para alterar sua vida laboral, 

social e, em família.  

Os resultados obtidos neste estudo têm o propósito de identificar os 

fatores que aumentam os riscos de acidentes com materiais biológicos, bem como 

as circunstâncias que requerem maior controle e vigilância. Pretende, ainda, 

colaborar com outras pesquisas que abordam a temática, na busca por meios que 

reforcem a importância das medidas de biossegurança no ambiente de trabalho, 

assegurando uma assistência de qualidade. 
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APÊNDICE C – CARTILHA EDUCATIVA 

 

PROFISSIONAIS DA SAÚDE E O USO DOS 
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Minimizando os Riscos 
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PERCEPÇÃO DA EQUIPE DE ENFERMAGEM SOBRE ACIDENTES COM MATERIAL 

PERFUROCORTANTE NA UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA EM UM HOSPITAL 

PÚBLICO DE SÃO LUÍS/MA 

                                                               Sandra Regina Santos12 

Cristiane de Oliveira Novaes23 

                                                                           Bianca Ramos Marins Silva34 

RESUMO 

Objetivo: Descrever a percepção da equipe de enfermagem sobre acidentes de 

trabalho com material perfurocortante em uma Unidade de Terapia Intensiva de 

um hospital público na cidade de São Luís/Maranhão. Métodos: Para a coleta foi 

através de entrevista com questões sobre: acidentes de trabalho; manuseio de 

materiais perfurocortantes, percepção do risco; uso de equipamentos de proteção 

individual expectativa pessoal e profissional em decorrência do acidente; 

capacitação/treinamento de enfrentamento do risco à saúde; ações de 

imunização; notificação do agravo à saúde e ações educativas.  Resultados: Os 

resultados revelaram que os acidentes que ocorrem pela exposição aos riscos com 

agulhas e lâminas são os materiais mais manipulados, em decorrência das 

atividades laborativas em uma unidade de terapia intensiva. Conclusão: Os 

entrevistados relataram a importância de ações de educação continuada visando 

a qualificação em serviço e aperfeiçoamento da prática assistencial.  

DESCRITORES: Enfermagem, Acidente de trabalho, Unidade de Terapia Intensiva. 

 

 

 

 

                                                 
1Enfermeira Assistencial do hospital Universitário de São Luís e, mestranda do Programa de Pós-
Graduação Mestrado Profissional Saúde e Tecnologia no espaço hospitalar/Universidade Federal do 
Estado do Rio de Janeiro/UNIRIO. 
2Professora Adjunta Instituto de Saúde Coletiva / Universidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro/UNIRIO; Programa de Pós-Graduação Mestrado Profissional em Saúde e Tecnologia do 
Espaço Hospitalar/ Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro/UNIRIO. 
3 Professora Adjunta do Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal do Estado do Rio de 
Janeiro/UNIRIO; Programa de Pós-Graduação em Enfermagem/ Universidade Federal do Estado do 
Rio de Janeiro/UNIRIO. 
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PERCEPTION OF THE NURSING TEAM ABOUT ACCIDENTS WITH SHARPS IN THE 

INTENSIVE CARE UNIT AT A PUBLIC HOSPITAL OF SÃO LUÍS / MA 

 

ABSTRACT   

Objective: To describe the perception of the nursing team about work accidents 

with sharps in an Intensive Care Unit of a public hospital in the city of São Luís / 

Maranhão. Methods: For the collection was through interview with questions 

about: work accidents; handling of sharps, risk perception; use of personal 

protection equipment personal and professional expectation because of the 

accident; health risk coping training; immunization actions; notification of the 

health problem and educational actions.  Results: The results showed that the 

accidents that occur due to exposure to scratches with needles and blades are the 

most manipulated materials, due to the work activities in an intensive care unit. 

Conclusion: The interviewees reported the importance of continuing education 

actions aimed at qualifying in service and improvement of care practice. 

DESCRIPTORS: Nursing, Occupational accident, Intensive Care Unit.  

 

RESUMEN  

Objetivo: Describir la percepción del equipo de enfermería sobre accidentes de 

trabajo con material punzocortante en una Unidad de Terapia Intensiva de un 

hospital público en la ciudad de São Luís / Maranhão. Métodos: Para la recolección 

fue a través de entrevista con cuestiones sobre: accidentes de trabajo; 

manipulación de materiales punzantes, percepción del riesgo; uso de equipos de 

protección individual expectativa personal y profesional como consecuencia del 

accidente; capacitación / entrenamiento de enfrentamiento del riesgo a la salud; 

acciones de inmunización; notificación del agravio a la salud y acciones 

educativas. Resultados: Los resultados revelaron que los accidentes que ocurren 

por la exposición a los riesgos con agujas y láminas son los materiales más 

manipulados, como consecuencia de las actividades de trabajo en una unidad de 

terapia intensiva. Conclusión: Los entrevistados relataron la importancia de 

acciones de educación continuada visando la calificación en servicio y 

perfeccionamiento de la práctica asistencial. 

DESCRIPTORES: Enfermería, Accidente de trabajo, Unidad de Terapia Intensiva. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A criação da Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1919, logo 

após o final da Primeira Grande Guerra, mudou acentuadamente o ritmo e o 

enfoque das normas e práticas de proteção à saúde dos trabalhadores, sendo 

atualmente a grande referência internacional sobre o assunto.1  As condições 

físicas e organizacionais de trabalho, que incluem exposições à riscos, aspectos 

relacionados ao vínculo empregatício (insegurança, desemprego, inatividade), os 

recursos (econômicos, cognitivos, psicológicos, sociais) tem impacto na 

manutenção ou não da saúde dos trabalhadores.2 

A partir de meados do século 20 tem crescido o interesse por medidas e 

soluções que minimizem os riscos dos indivíduos adoecerem e morrerem em 

decorrência de atividades laborativas.3 Dentre as principais causas de 

adoecimento e afastamento do ambiente laboral destaca-se o acidente de 

trabalho, que pode ser considerado o maior agravo à saúde dos trabalhadores e 

constitui relevante problema de saúde pública.4  

De acordo com o artigo 19 da Lei nº 8.213/91, aletrada pelo Decreto n° 

611 de 21 de julho de 1992, Art. 19, do Ministério da Previdência Social, acidente 

de trabalho é definido como aquele que “ocorrer pelo exercício do trabalho, a 

serviço da empresa, provocando lesão corporal, perturbação funcional ou doença 

que cause a morte, a perda, ou a redução permanente ou temporária, da 

capacidade para o trabalho”. No Anuário Estatístico de Acidentes do Trabalho da 

Previdência Social, elaborado pelo Ministério da Fazenda e Ministério do Trabalho, 

de 2013 à 2015, foram registrados 612.632 acidentes de trabalho em todo o Brasil, 

sendo que destes, 502.942 com Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) e, 

deste registro, 383.663 foram acidentes típicos (76,3%), aqueles decorrentes da 

característica da atividade profissional desempenhada pelo segurado acidentado.5  

A OIT estima que 2,34 milhões de pessoas morrem todos os anos em virtude de 

acidentes e doenças relacionados com o trabalho. Assim, diariamente 5.500 das 

6.300 mortes estimadas relacionadas com o trabalho são causadas por diversos 

tipos de doenças profissionais.6  

A hepatite viral causou 1,34 milhões de mortes em 2015, número 

comparável às mortes causadas pela tuberculose e pelo vírus da imunodeficiência 
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humana (HIV). Embora a mortalidade por tuberculose e HIV tenha diminuído, as 

mortes por hepatite aumentam. Aproximadamente 1,75 milhões de pessoas no 

mundo foram infectadas com HCV em 2015, trazendo um total de 71 milhões de 

pessoas vivendo com hepatite C.7 

Ainda de acordo com este relatório, em 2015, foram diagnosticadas 9% de 

infecções por VHB e, 20% de infecções por HCV. Contudo, 8% das pessoas com 

diagnóstico de infecção por VHB (1,7 milhão de pessoas) estavam em tratamento 

e, apenas 7% dos diagnosticados com infecção por HCV (1,1 milhão de pessoas) 

começaram o tratamento durante esse mesmo ano. A Estratégia Global do Setor 

de Saúde da OMS sobre hepatite viral tem como objetivo testar 90% e tratar 80% 

das pessoas com VHB e HCV até 2030.7  

Em 2017, a OMS impulsionou o tratamento ampliar o acesso ao tratamento 

da hepatite C, quando pré-qualificou o sofosbuvir como farmacêutico genérico 

ativo. Assim, esta estratégia permitirá que mais países produzam medicamentos 

acessíveis para a hepatite.7 

Dentre as áreas profissionais, a da saúde, é a mais exposta sendo os 

profissionais de enfermagem a categoria mais numerosa. A assistência contínua e 

ininterrupta nas unidades assistenciais, intra-hospitalar como enfermarias, UTI`s, 

Centro Cirúrgicos e extra-hospitalar tais como ambulatórios, postos de saúde 

expõe estes trabalhadores a riscos ocupacionais podendo ser de ordem física, 

química, biológica, ergonômica e psicossocial podendo ocasionar - acidentes de 

trabalho.8 

Nos cenários de atuação do profissional de enfermagem, destaca-se as Unidades 

de Terapia Intensiva (UTI) como uma das mais desafiadoras no processo de prevenção de 

acidentes. Estudos têm revelado alta prevalência de acidentes com perfurocortantes, em 

UTIs em três instituições de ensino superior no município de Curitiba no ano de 2011 sendo 

42% dos acidentes em hospitais de grande porte, no qual as unidades de terapia intensiva, 

locais de maior risco com prevalência de 27%.9 No estudo em um hospital universitário de 

grande porte, no município do Rio de Janeiro, revelou a ocorrência de acidentes no centro 

de tratamento intensivo geral de 46%, seguido da unidade de tratamento intensivo 

neonatal com 36%.10  O estudo de um hospital público de Teresina, apontou que 10,2% dos 

acidentes ocorridos, foram em UTI.11 

Assim sendo, o presente artigo tem como objetivo descrever a percepção da 

equipe de enfermagem sobre aos acidentes com material perfurocortante de uma unidade 
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de terapia intensiva em um hospital de grande porte da rede pública de São Luís/MA no 

ano de 2015.  

 

2 MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo descritivo com abordagem qualitativa e parte do 

projeto intitulado “Acidentes com Materiais Perfurocortantes: estratégias 

educativas para redução de riscos ocupacionais”. O estudo foi realizado em uma 

Unidade de Terapia Intensiva (UTI) de um hospital de grande porte da rede pública 

da cidade São Luís/MA no ano de 2015. O Hospital é referência estadual no 

atendimento de adultos graves, nas especialidades: clínico, cirúrgico e obstétrico. 

A UTI possui 15 leitos, sendo 1 de isolamento, sob os cuidados de uma equipe 

multidisciplinar.  

O referido Hospital possui 16 enfermeiros e 47 técnicos de enfermagem. 

Contudo, a amostra deste estudo foi composta de 11 enfermeiros e 34 técnicos, e 

adotou-se como critério de inclusão: trabalhar na UTI do Hospital e como critério 

de exclusão: profissionais que gozavam férias ou licenciados. Os entrevistados 

consentiam participação mediante a assinatura do Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE) conforme exigência da RDC n◦ 466, de 12 de dezembro de 

2012 do Conselho Nacional de Saúde/Ministério da Saúde (CNS/MS) (APÊNDICE A).  

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do 

referido hospital, sob Parecer de nº 95/2015, de acordo com a Resolução do 

CNS/MS supracitada. As entrevistas foram realizadas no período de outubro à 

novembro de 2015. Para atender aos objetivos do presente estudo foi desenvolvido 

um roteiro de entrevista com questões que versavam sobre: acidentes de trabalho; 

manuseio de materiais perfurocortantes; percepção do risco; uso de equipamentos 

de proteção individual (EPI’s); expectativa pessoal e profissional em decorrência 

do acidente; capacitação/treinamento de enfrentamento do risco à saúde; ações 

de imunização; notificação do agravo à saúde e ações educativas. As entrevistas 

foram realizadas individualmente, gravadas, transcritas na íntegra e 

posteriormente agrupadas em categorias discursivas que foram construídas em 

consonância aos objetivos deste estudo. Após a transcrição das entrevistas, as 
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falas dos entrevistados foram identificadas por uma sequência alfanumérica (P1, 

P2, ...).  

Os dados foram analisados, conforme os princípios da análise temática de 

conteúdo, categorizada em três etapas: a) ordenação dos dados (leitura 

flutuante); b) classificação (exploração do material) e, c) análise final 

(interpretação dos resultados).12 Assim, a partir da transcrição foram realizadas 

leituras minuciosas, buscando-se identificar a partir das falas dos entrevistados 

elementos textuais convergentes e divergentes que possibilitaram a configuração 

de categorias para análise. Estas categorias também foram definidas buscando 

estabelecer relações e compreensão acerca do objetivo deste estudo. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Em relação ao perfil da amostra constatou-se que a faixa etária dos 

entrevistados era de 20 a 50 anos, predominantemente do sexo feminino (78%) e, 

80% possuía de 1 a 5 anos de atuação na UTI.  

Os resultados encontrados assemelham-se com estudo que verificou o 

perfil do profissional de enfermagem, identificando a predominância do sexo 

feminino (84%) com idade média de 32 anos, sendo os técnicos de enfermagem, 

80% e, 24% possuíam de 1 a 5 anos de atuação na UTI, no que se refere as 

atividades laborais noturnas.13 O estudo sobre a perspectiva de trabalho em uma 

equipe de enfermagem da Unidade de Terapia Intensiva de um hospital público de 

Goiânia, evidenciou que na atuação em UTI, são os profissionais do sexo feminino 

(88%), com faixa etária predominante entre 36 e 45 anos, sendo os técnicos de 

enfermagem 78% da equipe e, 61% possuía de 1 a 10 anos.14 

Quanto à construção de categorias de análise capazes de responder ao 

objetivo deste estudo identificamos: 

  

1. Quanto ao conhecimento sobre acidente de trabalho: 

Eu defino como algo que não era pra acontecer,..., uma 
fatalidade e, que leva um mal ao funcionário, né, que sofreu 
o acidente,..., podendo levar de um simples machucado até 
à aquisição de um vírus, como HIV, Hepatite.  (P1)  
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O acidente pode ocorrer por negligência do colega né, como 
já aconteceu,..., quando ele manuseia perfurocortantes sem 
proteção alguma. (P8) 
 
Acidente de trabalho é o acidente que acontece dentro do 
ambiente de trabalho, ou seja, acontece no seu horário de 
trabalho,.., é algo que faz parte do seu trabalho. (P18) 
 

Na percepção dos entrevistados, os acidentes podem ocorrer por 

fatalidade, ato de negligência do profissional, ou ainda, por ser evento inerente 

ao processo de trabalho destes profissionais. No estudo com trabalhadores de um 

hospital universitário, a negligência do profissional foi apontada como fator 

determinante para a ocorrência do acidente.15 Outros autores descreveram que 

acidentes com materiais perfurocortantes em hospitais públicos, são considerados 

uma fatalidade pelos trabalhadores entrevistados.16 

Assim, os dados tendem a revelar que o acidente de trabalho é percebido 

pelos profissionais de enfermagem como “inevitável”, ou seja, conotando 

naturalização e, intrínseco ao processo de trabalho.  

 

2. Quanto à manipulação de materiais perfurocortantes na UTI:  

Quando indagados sobre o manuseio se perfurocortantes na UTI, os 

entrevistados apontaram que as agulhas e lâminas de bisturi são os materiais mais 

utilizados.  

 Agulhas, lâminas de bisturi; esses são os mais usados,.., que 
eu vejo. (P 10)   

 
São as agulhas, né,...,também as lâminas de bisturi são 
muito usadas. (P12) 

 
São as agulhas e as lâminas de bisturi..., fazemos muitos 
procedimentos aqui. (P14)  

 
As agulha, lâminas de bisturi. A gente usa muito esse 
material.(P20) 
 

Os dados de outro estudo convergem com os dados e revelaram que nos 

Estados Unidos estima-se que de 800 mil casos de acidentes a cada ano envolvendo 

o manuseio de agulhas e seringas, e os danos provocados pelo manuseio de agulhas 

e seringas respondem por mais de 80% dos acidentes envolvendo sangue.17 Outros 
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estudos apontam as agulhas como o material predominante, sendo o reencape a 

maior causa de acidentes.10,18-19 

Visando reduzir a incidência de acidentes com perfurocortantes considera-

se que o descarte correto seja realizado em recipiente adequado conforme 

preconizado pela legislação sanitária, sendo de visível localização e de fácil acesso 

para garantir segurança à equipe de enfermagem conforme Norma 

Regulamentadora 32 (NR 32) e RDC nº 306.20,21 É preconizado que os resíduos 

devem ser descartados a 5 cm do orifício ou até 2/3 da capacidade para devida 

vedação do recipiente. No que se refere à fixação dos recipientes estes devem 

estar a uma altura que favoreça a visualização. 

 Quanto ao descarte e a existência de recipientes adequados, os 

entrevistados relataram: 

 A quantidade é até razoável, (...), o ruim é a localização 
(debaixo do balcão de medicação),...,quando tá cheio, você 
não percebe,..., o pessoal fica tentando colocar mais 
material, quando a caixa já atingiu o limite,(...), aí o risco 
da gente se furar é grande.( P18) 

 
(...), quantidade é razoável,(...), às vezes falta,(...), o que 
eu acho errado  é ficar em um local de pouca 
visibilidade,(...), ele fica debaixo do balcão de 
medicação,(...), quando tá cheio nem dá para perceber,(...), 
se não prestar atenção quando for desprezar, pode até se 
furar.  (P21) 

 

De acordo com os relatos a quantidade insuficiente e/ou localização 

inadequada podem aumentar o risco de acidentes com perfurocortantes, na 

medida em que impossibilita o descarte correto e seguro para todos os envolvidos 

na assistência.  

 

3.  Quanto a expectativa profissional e pessoal:  

O trabalhador é descrito como um ser humano multifacetado, único, 

indivisível e com dimensões biológica, psíquica e social.22 Observando-se estas 

dimensões, são verificadas as repercussões corporais/físicas/emocionais/sociais 

do acidente, não apenas as que se referem aos agravos causados pelo acidente 

(perfuração/corte), mas também a advinda das reações adversas quando 

necessário a utilização de medicamentos, principalmente os antirretrovirais. Sob 
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este contexto, são explicitadas e/ou somatizadas as emoções que trazem 

implicações direta à vida deste indivíduo. 

Assim, podemos observar pelos relatos dos entrevistados, as emoções a 

partir do acidente: 

(...) tinha terminado de coletar um sangue para 
hemocultura,..., senti a agulha passar pela luva,..., achei 
que foi só um arranhão,..., quando tirei a luva estava 
sangrando muito,..., fiquei preocupado com o resultado dos 
exames,..., não tinha diagnóstico fechado, ainda,..., este 
paciente. (P41) 
 
Foi justamente na administração de uma medicação,..., ao 
terminar a medicação, fui puxar o dispositivo de proteção e 
acabei me furando, ...,sangrou muito e, ficou bem 
dolorido,..., fiquei preocupada pelo risco de contaminação. 
(P18) 

 
(...) ao puncionar uma veia,..., ao término da punção, por 
vacilo,..., a agulha “pegou” meu dedo; é aterrorizador,...., 
a gente pode se contaminar e, sabe,..., ter que tomar 
aquelas medicações que dão muitas reações. ( P39) 
 

De acordo com a percepção do profissional com relação ao risco, o 

acidente implica na exposição à material biológico e, a indicação dos 

quimioprofiláticos, devido a possibilidade da exposição ao HIV e o vírus da 

Hepatite C. Assim, a partir do acidente, este profissional pode sentir-se 

voluntariamente estimulado a novas condutas capazes de mitigar a exposição ao 

risco. Sabe-se que, um fator determinante para a prevenção de riscos à saúde, é 

identificar o risco e, não negligenciá-lo. 

Nesta perspectiva, “a percepção do risco pelo trabalhador influencia o seu 

comportamento e, consequentemente, a sua exposição aos riscos. A prevenção 

depende, em parte, dessa identificação dos riscos”. 23:686 As consequências da 

exposição ocupacional ao sangue e outros fluídos corpóreos, não se restringem 

apenas às infecções, envolvem traumas psicológicos devido à uma possível 

soroconversão, mudanças de práticas sexuais, relacionamentos e efeitos das 

drogas profiláticas.24                
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Na dimensão psíquica, são observados os sentimentos gerados no pós-

acidente, as reações imediatas e, o sofrimento surge pelo medo da contaminação. 

Os sintomas e transtornos psiquiátricos têm sido cada vez mais observados.  

Em um estudo realizado no setor de emergência de uma unidade de saúde 

em Goiânia, foi identificado os sentimentos vivenciados, após exposição à 

acidentes biológicos, pelos trabalhadores da saúde, destacando-se: medo da 

contaminação, insegurança, raiva e até tranquilidade, sendo que a metade dos 

participantes declarou que o acidente não trouxe nenhuma consequência.25  

O medo sofrido pelo trabalhador no desempenho das atribuições 

profissionais, potencializa o desenvolvimento de situações estressantes criadas no 

ambiente de trabalho, trazendo sofrimento psíquico.26 

No presente estudo, verificamos que os entrevistados manifestaram 

sentimentos de raiva, medo e culpa conforme relatos: 

Furei o dedo após coletar uma gasometria,..., acho que 
faltou mais atenção minha,..., fiquei com raiva mesmo, por 
que sempre faço esse procedimento na minha rotina. (P24) 
 

Fui fazer a glicemia do paciente sem luva, (...), me enrolei 
toda na hora do procedimento, (...), nem sei como foi 
isso,(...), acabei me furando...., era uma paciente muito 
grave,...., sem diagnóstico, ainda,..., fique apavorada. 
(P37) 
 
Estava na punção de uma paciente,..., eu avisei à ela, que 
iria furá-la,..., a paciente estava lúcida,..., fiquei chateado 
por isso,..., ela puxou a mão,..., a agulha saiu da pele dela 
e atingiu meu dedo. (P41) 
 
Fui auxiliar o enfermeiro em um procedimento, quando fui 
recolher a lâmina (foi usada no paciente), cortei o dedo, ele 
era suspeito de HIV,..., me desesperei e chorei muito. (P25) 

 
Os relatos dos trabalhadores revelaram culpa e auto responsabilização, em 

virtude de sentirem-se negligentes e imprudentes durante as atividades que 

desencadearam o acidente. Contudo, além dos fatores individuais existem fatores 

institucionais (condição de trabalho, recurso material, extensa carga de trabalho 

etc.) que contribuem e/ou condicionam a ocorrência dos acidentes. A falta de 

recursos materiais e de equipamentos impede que as atividades sejam realizadas 

com eficiência, tornando as condições de trabalho precárias, sendo recorrente a 
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necessidade dos profissionais improvisarem, o que pode causar 

descontentamento, irritação e cansaço do profissional.27  

Outro fator associado as expectativas do profissional é a necessidade de 

capacitação/treinamento para melhor enfrentamento do risco e por conseguinte 

a prevenção à acidentes de trabalho. Um dado que nos chamou atenção durante 

a realização deste estudo foi o desconhecimento sobre a conduta adequada pelo 

profissional acidentado após o acidente ocorrido, conforme observamos nos 

relatos a seguir: 

A minha primeira atitude seria procurar a enfermeira,..., 
daí ela me passaria as informações corretas. (P3) 
 
Eu sei mais ou menos, porque já vi colegas passarem por essa 
situação,...,é horrível !!!,...,ainda sim tenho dúvidas. (P11) 
 
A gente tem que procurar o serviço de medicina do 
trabalho,.., eu acho que é isso; lá eles vão nos dá todas as 
orientações,...,também tem que avisar o enfermeira ou 
enfermeiro de plantão. (P12) 

 
A princípio, eu procuraria a(o) enfermeira (o),..., mas eu 
mesma, não saberia como agir,..., por que a gente fica em 
pânico quando se fura ou se corta com o material que foi 
usado nos pacientes,..., achando que pode se contaminar de 
imediato. (P21) 
 
Olha, a regra é,..., acho que,..., lavar o local com água e 
sabão,..., avisar a(o) enfermeira(o),..., seguir as 
orientações que nos for passada,..., muitos aqui, não sabem 
como agir corretamente, por falta dessas orientações. (P36) 
 

O papel das chefias, quanto ao atendimento ao membro da equipe 

acidentado é fundamental ao elucidar a importância do primeiro atendimento, 

encaminhamento para o Serviço de Medicina do Trabalho, da instituição, e 

disponibilizar de forma fácil e acessível protocolo de orientação sobre profilaxia. 

Uma estratégia capaz de minimizar o desgaste psíquico, sofrido pelo trabalhador, 

poderá ser a transferência temporária para outro setor, com atividades diferentes 

daquelas que ocasionaram o acidente.22 

No contexto social, a repercussão do acidente implica diretamente com o 

trabalho, família e convívio social.  Entre as consequências para os trabalhadores 

que vivenciam um acidente de trabalho, a literatura aponta: desajuste emocional, 
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irritabilidade, hostilidade, episódios depressivos, transtornos cognitivos, 

transtornos do sono, alcoolismo crônico, entre outros e, sobretudo, o transtorno 

de estresse pós-traumático.28-31 

(...) a gente tem que tomar cuidado para não se acidentar e 
pegar alguma doença,..., o pior é você chegar em casa com 
uma notícia ruim,....., a gente tem filhos e se preocupa, né?  
(P17) 
 
Acho que o pior do acidente é contar pra família,..., meu 
marido pede que tenha muito cuidado com esses 
pacientes,..., dependendo do acidente a gente tem que se 
afastar e, ficar esperando pela instituição e, pelo INSS,..., 
penso muito nos meus filhos,..., passar alguma coisa,..., ou 
então, ficar inválida.  (P27) 
 
Tomo muito cuidado quando estou trabalhando com 
pacientes graves,,...,depois do acidente tudo muda,..., a 
gente é visto com um olhar diferente,..., se ficar 
impossibilitado de trabalhar é pior,...., penso na minha 
família,...., não quero que sofram caso venha me acidentar 
gravemente. (P19) 
 
(...) Eu acho que o acidente muda toda a vida da gente,...., 
até o convívio com a família,..., você fica muito pra 
baixo,..., fica desanimado. Meu medo maior é, ficar 
incapacitado para trabalhar e não ter como sustentar minha 
família. (P33) 

 
Para os entrevistados, o acidente de trabalho causa ruptura no curso da 

vida, pois representa a impossibilidade das atividades laborativas, prover com as 

necessidades pessoais e familiares e, recorrer aos benefícios previdenciários para 

suprir necessidades básicas.  

Em 2008, o INSS concedeu 377.001 novos benefícios acidentários, entre 

auxílios-doença e aposentadorias por invalidez decorrentes de acidentes de 

trabalho. Destes, 13.078 devidos aos transtornos mentais e comportamentais, 

representando a terceira maior causa de concessão de auxílios-doença 

acidentários.32  

 É importante salientar que o acidente de trabalho representa perdas ao 

trabalhador, às instituições de saúde e à sociedade. Os acidentes de trabalho 

desorganizam a sociedade, prejudicam a economia e o funcionamento das 

empresas, dificultam as contas da previdência social pública, trazem transtornos 
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para a vida dos trabalhadores e, dependendo da gravidade, também, para a vida 

dos familiares.33  

 

4.Quanto à percepção do risco, estratégias para minimização de exposição ao 

risco e notificação do agravo à saúde 

Acidentes com materiais perfurocortantes é considerada uma das 

preocupações entre profissionais da saúde, sendo a subnotificação uma prática 

agravante, pois não se permite retratar o real número de casos ocorridos nas 

instituições. A não notificação impossibilita o conhecimento da realidade.34   

De acordo com a OIT: “As estatísticas dos acidentes relatados e doenças 

são muitas vezes incompletas, uma vez que a não notificação é comum, e os 

requisitos de apresentação de relatórios oficiais, frequentemente não cobrem 

todas as categorias de trabalhadores” 6:27.   

Estudo realizado com enfermeiros (451 enfermeiros) do Serviço de 

Urgência demonstrou que, a prevalência de não notificação dos acidentes de 

trabalho com material biológico, foi de 23,23% e, apontou que os principais 

motivos para a não notificação foram: falta de conhecimento sobre mecanismo de 

notificação, medo de comunicar a chefia, excesso de burocracia para 

preenchimento dos formulários e atribuição de baixo risco ao acidente.35  

Contudo, a notificação do agravo deve ser realizada imediatamente, 

havendo ou não afastamento do trabalho, conforme estabelecido pelo Decreto 

no 3.048/1999.36   

Entretanto, nos relatos obtidos por este estudo observou não ser esta a 

conduta frequentemente adotada 

Não comuniquei pra ninguém,..., fui lavar meu dedo e, 
continuei meu trabalho,..., não vi nenhum perigo, não,..., a 
lâmina era nova. Sei que todo acidente deve ser 
comunicado,..., a correria do plantão,...., e muita coisa, a 
gente esquece de informar  acaba negligenciando. (P4) 

 
Tudo o que foi feito, foi por aqui mesmo (na UTI),..., lavei 
a mão e fiz um curativo; o paciente era novo na UTI, e os 
exames dele eram todos negativos,.., mas eu fiz os meus,..., 
tudo negativo,...,fiquei tranquila, aí não comunique,...,sei 
que negligenciei. (P9) 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.048-1999?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.048-1999?OpenDocument
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Na verdade, não fiz a comunicação da CAT,..., a agulha era 
estéril e, este paciente tinha todos os exames negativos. 
(P29) 
 

De acordo com o Ministério do Trabalho todo acidente deve ser 

comunicado ao Instituto Nacional de Previdência Social (INSS), através da 

Comunicação de Acidentes de Trabalho (CAT), no primeiro dia útil após o 

acidente, sendo que no dia do acidente, o trabalhador deve notificar o ocorrido 

no Serviço de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) da Instituição ou 

Empresa, que deverá preencher obrigatoriamente o CAT. Esse procedimento serve 

como meio para assegurar a assistência acidentária ou aposentadoria por 

invalidez.20  

No presente estudo, observamos que dos entrevistados que sofreram 

acidente, 60% deles não fizeram a notificação. A notificação permite aos gestores 

de hospitais conhecer as situações de risco e, intervir com medidas e ações 

direcionadas, mitigando os efeitos econômicos e sociais dos acidentes nas 

instituições.37 

Como forma de minimizar os riscos, é imprescindível que o trabalhador 

faça uso dos EPI’s. A Portaria GM n.º 3.214, de 08 de junho de 1978, que instituiu 

a Norma Regulamentadora nº6 – NR-6 define como Equipamento de Proteção 

Individual - EPI, todo dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo 

trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e 

a saúde no trabalho.38  

A NR-6 reforça a obrigatoriedade do serviço fornecer o EPI em quantidade 

e qualidade, cabendo ao trabalhador utilizá-lo apenas com a finalidade a que se 

destina, responsabilizar-se por sua guarda e conservação, além de comunicar ao 

empregador qualquer dano ou alteração que o torne impróprio para o uso.39 

De acordo com os relatos dos entrevistados EPI’s são importantes e fazem 

parte da rotina de trabalho, outros declararam que o uso tem sido relativizado, 

ou seja, depende da necessidade identificada pelo trabalhador, bem como do 

“ritmo” do trabalho e, detrimento da obrigatoriedade e indicação do uso: 

(...) por vezes, começo uma atividade e, quando percebo, 
estou sem um deles (EPI); o correto é fazer uso contínuo, né? 
(P31) 
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(...) se não tiver aqui, vou em outros setores,..., o certo é 
que sem EPI eu não trabalho,..., podem achar ruim, mas eu 
não trabalho. (P37) 
 
Confesso que,..., que não uso muito não,..., quando tá tudo 
calmo, a gente se paramenta melhor,..., tem plantões que 
são muito agitados,..., você vai fazendo as coisas sem se 
proteger,..., e assim, vai terminando o plantão.(P38) 
 
Aqui na UTI, a gente sabe que tem que fazer uso desses 
materiais, só que às vezes é tudo muito corrido,..., eu 
sempre coloco logo a máscara,..., quando vou trabalhar com 
o paciente, já vou calçando a luva,..., a gente tem que se 
proteger, né? (P31) 

 

Um estudo realizado com profissionais que atuam no Centro Cirúrgico de 

uma instituição americana apontou que, 51,4% dos participantes sofreram cortes 

durante o desempenho de suas funções; 62,1% foram expostos à fluidos biológicos 

e, 39,6% foram expostos a ambos. O mais significativo é que, nestas ocorrências o 

uso dos EPI’s foi negligenciado por 14,1% dos que sofreram cortes e, por 5% dos 

que sofreram exposição a fluidos biológicos.40  

Na literatura encontraram-se como razões para o não uso dos EPI’s, a 

ausência deles ou o seu tamanho inadequado, difícil acesso à eles, falta de 

recursos financeiros, estrutura organizacional, pressa, crença de que não vai 

contrair a doença, resistência, inconveniência do seu uso, interferência no 

trabalho, inabilidade para seu emprego e desconhecimento do seu papel 

preventivo.41,42 

No presente estudo, os entrevistados relataram incômodos com uso dos 

EPI’s e, a escassez dos mesmo na unidade: 

(...)às vezes dá uma sensação de sufoco,..., tenho que tirar 
a máscara por alguns instante.  (P44) 
 
(...), já entrei em procedimentos sem capote, devido o 
calor. (p16) 
 
Exigem que a gente use os EPI’s, ..., tem tempo que não 
temos material pra todo mundo. (P22) 
 
(...) não adianta a gente fazer só a nossa parte,..., a 
instituição tem que fornecer EPI suficiente para toda a 
equipe nos três turnos,..., já trabalhei um tempo aqui com 
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escassez de luvas,..., é um absurdo!!! E, às vezes, as luvas 
são em tamanho grande,..., incomoda!! (P 17) 

 

Em relação as estratégias capazes de minimizar os acidentes de trabalho, 

deve-se enfatizar a observância das normas de biossegurança que a utilização dos 

equipamentos de proteção individual (EPI), a higienização das mãos, a 

confirmação da imunização, descarte correto dos materiais perfurocortantes e a 

atenção à atividade clínica realizada, devem ser incentivados e ressaltados, como 

medidas básicas de proteção à saúde do profissional na prevenção e minimização 

dos acidentes laborais.43,44 

No momento que o trabalhador percebe que existe risco de acidente, que 

as orientações acerca dos riscos existentes no processo de trabalho são 

inadequadas, que existe pouco esclarecimento sobre as normas de biossegurança, 

e ainda extensa carga de trabalho, este trabalhador passa a considerar sua 

profissão de alto risco e tende a ser mais cauteloso, principalmente nas atividades 

assistenciais.45  

 

5. Quanto a importância da imunização como ação de prevenção à saúde  

O acidente ocupacional na área da saúde é um dos principais meios de 

infecção a hepatite B, e de acordo com o Ministério da Saúde, o risco de contrair 

HIV é 0,3% após exposição cutânea e, 0,9% exposição de mucosa. Para o vírus da 

hepatite B é de 6% a 30%, e caso não se inicie medida profilática, pode atingir 

40%.29,46 

Para o vírus da hepatite C é de1,8% com paciente fonte positivo, podendo 

variar de 0 a 7%. Além do HIV, hepatite B e C, os ferimentos com agulhas e material 

perfurocortante, são capazes de transmitir mais de 20 tipos de patógenos.18 

A NR-32 estabelece que as instituições devem fornecer gratuitamente 

cobertura vacinal contra tétano, difteria, hepatite B, febre amarela, influenza e 

outras, de acordo com o planejamento.20 No presente estudo, observou-se que os 

entrevistados têm preocupação em manter esquema vacinal atualizado como 

medida preventiva. Os relatos também evidenciaram que os trabalhadores temem 

contrair doenças, principalmente, Hepatite B, Hepatite C e HIV a partir de um 

acidente. 
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Eu sou imunizada sim, contra Hepatite B, Tétano, ..., e 
outras que não lembro; mas meu esquema está em dias,..., 
não quero correr esse risco nunca,...,tive um colega que se 
contaminou,..., desenvolveu o vírus da hepatite 
C,...,horrível, isso!!! (P4) 
(...), me preocupo mesmo com isso!!! (...), sou vacinada 
contra Febre Amarela, Hepatite B, Tétano e Tuberculose,..., 
a gente tem que se cuidar, né,..., esse esquema tem que 
estar atualizado sempre,..., morro de medo de pegar alguma 
doença por falta de cuidado. (P6) 
 
Sou imunizado contra Febre Amarela, Tétano, Hepatite B e 
H1N1,..., fico muito preocupado,..., tenho medo de me 
contaminar,..., sabe é um risco constante na vida da 
gente,..., profissional da saúde. (P19) 
 
Sou imunizada contra Hepatite B e Tétano,..., ano passado 
(2014)...,fiz alguns reforços,..., na verdade, atualizei meu 
esquema,...,quero me sentir segura. (P20) 

 

A vacinação prévia dos profissionais contra a Hepatite B e o uso das 

precauções-padrão diante de riscos à exposição de fluidos corpóreos, reduz a 

ocorrência de Hepatite B entre os profissionais da saúde.47 

 

6. Quanto as ações de educação continuada 

Dentre as medidas de prevenção e controle de acidentes no ambiente 

hospitalar listamos a sensibilização dos trabalhadores, a existência de Comissão 

Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), de Comissão de Controle de Infecção 

Hospitalar (CCIH), do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e 

Programa de Prevenção de Riscos Ocupacionais (PPRO), o treinamento e 

capacitação periódica para os funcionários, oferta de Equipamento de Proteção 

individual (EPI’s) bem como a adequação da estrutura física e funcional.48  

Nesse sentido, destaca-se que, a educação em saúde, deve ser 

caracterizada por propostas de mudanças, desde as atividades nas instituições de 

ensino, visualizando a política da saúde do trabalhador na formação do enfermeiro 

e demais membros da equipe de enfermagem.18  

Aa educação permanente em saúde consiste no desenvolvimento pessoal 

que deve ser potencializado, a fim de promover, além da capacitação técnica 

específica dos sujeitos, a aquisição de novos conhecimentos, conceitos e atitudes. 
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Assim sendo, intrínseca, uma capacidade a ser desenvolvida, uma competência, é 

o aprender constante em todas as relações do sujeito.49 A educação permanente 

em saúde se baseia em experiências e vivências de quem aprende, levando à 

perguntas sobre o ser e o atuar no mundo, fazendo uma conexão entre a educação 

e o trabalho em saúde.50  

A Educação Permanente em Saúde é um desafio político-pedagógico. Assim, 

o investimento na capacitação do trabalhador e a supervisão de suas práticas, 

geram situações de conforto, segurança e qualidade de trabalho. As ações de 

orientação e programas de treinamento, que compõem a educação permanente, 

devem estar presentes na prática diária do profissional.50 

Neste sentido, durante a entrevista, procurou-se saber dos participantes 

sobre a frequência dos treinamentos, cursos de capacitação ou oficinas 

interativas, sobre acidentes ocupacionais, principalmente envolvendo materiais 

perfurocortantes na UTI. De acordo com os relatos, há uma necessidade dos 

profissionais, em receber informações que os oriente a lidar com estes materiais, 

de forma segura e adequada, na sua rotina, minimizando estes eventos. Observou-

se, também, que os entrevistados julgam importantes ações que melhor qualifique 

as ações assistências destes trabalhadores e a minimização do risco; contudo não 

foi possível apreender com clareza qual seria a melhor estratégia a ser 

desenvolvida que possibilite a construção de um ambiente seguro e, proporcione 

ao profissional, maior reflexão sobre seu processo de trabalho.  

A educação continuada ajudaria muito,..., nos manteria 
informados constantemente; é importante que haja um 
planejamento contínuo na UTI. (P9) 
 
Eu acho que as palestras são de grande contribuição; utilizá-
las como meio de esclarecimento,..., e os treinamentos, 
seriam uma ferramenta ao combate, ainda, de condutas 
antigas; nós precisamos, diariamente, ou periodicamente, 
de novas informações,..., hoje, tudo se renova se modifica 
rapidamente. (P26) 
 
A educação continuada, periodicamente, é um meio positivo 
de minimizar os riscos de acidentes com esses materiais 
dentro da UTI,..., sendo que os treinamentos são essenciais. 
(P32) 
 

http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/trasau.html
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Muitos acidentes acontecem por vício,..., acho que temos 
que acabar com os maus hábitos,..., estabelecer condutas 
seguras,..., tanto as palestras como os treinamentos, só 
terão resultados satisfatórios, se houver um envolvimento 
de todos,..., houver compromisso e responsabilidade. Assim, 
pode haver uma chance de mudança. (P34) 
 
Palestras periódicas,..., treinamentos próximos ao leito,... 
, quando você vive a realidade, fica mais fácil você absorver 
as informações,..., e todos devem participar, com o mesmo 
interesse,..., assim, todos ganham.   (P41) 
 
 

4 CONCLUSÃO 

 

Este estudo buscou compreender a percepção de profissionais de uma 

equipe de enfermagem em uma UTI de um hospital público de grande porte da 

cidade de São Luis/ MA acerca de acidentes com material perfurocortante. Sabe-

se que, o acesso as informações de saúde pelos trabalhadores expostos aos riscos 

ocupacionais, possibilita a identificação e definição de estratégias de controle dos 

riscos visando mitigar a ocorrência de acidentes. No presente estudo, verificou-se 

que os profissionais percebem que os risco são inerentes a sua rotina de trabalho, 

porém permanecem submetidos à condições de trabalho desgastantes, com 

extensa carga de trabalho, falta de recursos materiais e, contudo, a quantidade 

de EPI’s foi relatada pelos trabalhadores em quantidade adequada. 

No que diz respeito ao conceito de acidente de trabalho, percebeu-se que 

os entrevistados compreendem acidente de trabalho como fatalidade, ato de 

negligência do profissional, ou ainda evento relacionado a rotina de trabalho do 

profissional de enfermagem. Ainda assim, apesar dos riscos serem inerentes a 

qualquer processo de trabalho em saúde e a também ao decurso da vida, estes 

não podem ser naturalizados e/ou negligenciados. As estratégias de prevenção aos 

riscos em saúde devem ser implementadas, constantemente, devendo ser capazes 

de minimizar a exposição de profissionais de saúde e pacientes. Sabe-se, portanto, 

que este é um desafio que merece atenção permanente dos gestores, dos 

profissionais e também dos usuários dos serviços de saúde. 

Com relação a percepção sobre a utilização de materiais perfurocortantes 

na UTI, constatou-se que é comum o uso de agulhas e lâminas pelos profissionais, 
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sendo descartadas, adequadamente, em recipientes conforme preconizado pela 

legislação sanitária. Entretanto, os relatos evidenciaram que a localização destes 

recipientes se dá de forma inadequada e provavelmente favoreça a ocorrência de 

acidentes. Assim, sugere-se intervenção quanto a melhor disposição e acesso dos 

recipientes para descarte do material visando a segurança dos profissionais da 

equipe de enfermagem. É reconhecida a necessidade do manejo adequado dos 

resíduos sólidos observando suas características. Este manejo de contemplar 

aspectos relacionados a geração, segregação, condicionamento, coleta, 

armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, visando a proteção à 

saúde pública e ao meio ambiente. 

No tocante as expectativas na vida pessoal e profissional em decorrência 

do acidente, observou-se medo de adoecer. Este medo é ampliado frente a 

possibilidade das doenças que a longo prazo podem tornar-se incapacitante e 

capaz de modificar perspectivas futuras. Este contexto ressalta a necessidade 

premente de ações de capacitação a serem desenvolvidas pelo Serviço de Medicina 

do Trabalho da unidade de saúde em questão, pois a melhor qualificação dos 

trabalhadores além de mitigar exposição a riscos, coopera para ações de 

enfrentamento aos acidentes. 

O estudo deixou evidente que os entrevistados reconhecem a importância 

do uso do EPI, mas nem sempre fazem uso do mesmo, o que pode contribuir para 

a ocorrência de acidentes. Os dados também revelaram que a não notificação do 

agravo é uma pratica comum dos trabalhadores deste serviço de saúde. Todavia, 

a notificação é indispensável, pois esta favorece traçar a real ocorrência de 

acidentes de trabalho e ainda possibilitar o desenvolvimento de ações de controle 

e proteção para os trabalhadores que atuam no ambiente hospitalar. 

Destaca-se neste trabalho, de forma positiva, a preocupação de todos os 

entrevistados em manter seu esquema vacinal atualizado contra a hepatite B e 

demais doenças. Ainda assim, deve-se continuar com o incentivo à imunização 

como medida preventiva.  

No que se refere as ações de educação continuada, estas não são rotineiras, 

apesar dos profissionais ressaltarem a relevância destas para qualificação do 

trabalho por eles desenvolvidos. Os relatos indicaram a necessidade de 

treinamentos que fossem realizados sistematicamente e durante o processo de 
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trabalho. Os entrevistados reafirmaram que estas ações ampliam conhecimento 

profissional e servem como importante ferramenta na prevenção de acidentes de 

trabalho, principalmente com materiais perfurocortantes.  

Neste estudo, os relatos reafirmam que a enfermagem se propõe à 

mudanças que permitam a realização de uma prática moderna no cuidar, mas 

também zela pela necessidade do cuidar da saúde dos próprios profissionais de 

saúde envolvidos na assistência.  

Assim, este estudo teve como proposta promover uma reflexão sobre os 

acidentes de trabalho que estão sujeitos uma equipe de enfermagem, buscando 

colaborar com outros estudos para que sejam reafirmadas o desenvolvimento de 

ações em saúde direcionadas aos profissionais de saúde, principalmente aqueles 

envolvidos nas atividades assistenciais. É premente, estratégias que assegurem o 

direito profissional de saúde, atuar com segurança e, que minimizemos riscos quer 

sejam de ordem biológica, química, física e emocional. Os riscos tem contribuído 

para o adoecimento do profissional de saúde, pois o trabalho deve ser percebido 

como uma atividade salutar, mas também capaz de promover realizações 

profissionais e pessoais, e não geradora de sofrimento das mais diversas ordens. 

Assim, a relação com o trabalho em saúde deve possibilitar a transformação da 

realidade social.  
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